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SER CRISTÃO  
É SER 
ANTIRRACISTA

Sabemos que o racismo estrutural 
é uma chaga no coração da so-
ciedade brasileira e no coração 

do mundo. O racismo, perversamente, 
determina por meio da cor da pele do 
indivíduo quem é digno de oportuni-
dades, respeito, consideração ou não, 
causando dor e sofrimento na vida de 
inúmeros seres humanos que fazem 
parte da população negra, habitantes 
da nossa Mãe Terra.

A fé cristã, e aqui destaco a Fé Cristã 
Católica, sempre entendeu que sua rela-
ção com o mundo deve estar alicerçada 
no exercício do amor a Deus e ao próximo 
expressado pelo amor-respeito incondi-
cional à vida e pela promoção da dignida-
de humana de todas as pessoas, por meio 
da prática concreta do serviço e da solida-
riedade aos pobres, aos marginalizados e 
aos descartados no contexto das relações 
humanas, sociais, políticas, econômicas 
e culturais. Sendo assim, aqui é justo afir-
mar que o cristão, por sua vocação, é tam-
bém convocado a ser antirracista, a sensi-
bilizar-se e a ocupar-se com a garantia da 
dignidade humana das pessoas negras, 
por meio da permanente vigilância, com-
bate e denúncia de todas as formas de ra-
cismo, tanto no seio eclesial quanto no 
seio da sociedade, reconhecendo, como 
conclamado em Puebla, que a: 

Pe. Jean Fábio Santana, SJ
Secretário para a Justiça Socioambiental 
da Província dos Jesuítas do Brasil

[...] situação de extrema pobre-
za generalizada adquire, na vida 
real, feições concretíssimas, nas 
quais deveríamos reconhecer as 
feições sofredoras de Cristo, o Se-
nhor... feições de indígenas e, com 
frequência, também de afro-ameri-
canos, que, vivendo segregados e 
em situações desumanas, podem 
ser considerados como os mais po-
bres dentre os pobres
(Conferência de Puebla, 1979, p. 95).

É certo que a Igreja Católica con-
temporânea há muito tempo vem dei-
xando de ser insensível, omissa e si-
lenciosa no que se refere às questões 
das relações étnico-raciais em nosso 
país e em outras partes do mundo, es-
pecialmente no que diz respeito ao 
lugar marginal em que a população 
negra se encontra na sociedade brasi-
leira desde o período escravista. A 
Igreja tem assumido posicionamen-
tos de denúncia e combate a práticas 
racistas que, infelizmente, ainda se 
manifestam nas interações sociais 
individuais, coletivas e institucionais 
dos nossos dias atuais. Contudo, ao 
olhar para a história, não se passa 
despercebido o quanto, na história do 
Brasil e na história Universal, a Igreja 

Católica contribuiu para que a situa-
ção de escravidão, discriminação e 
marginalização dos negros fosse por 
tanto tempo cultivada, validada e per-
petuada. 

 Propagando uma teologia de ori-
gem racista que descreve o pecado e 
o diabo como da cor preta, a Igreja 
demonizava tudo que era de origem 
africana e cor preta. Os símbolos e as 
religiões de matriz africana eram e, 
em muitas situações, ainda são con-
cebidos como símbolos do mal e de 
tudo que é negativo e inferior, sendo 
considerados, então, contrários ao 
cristianismo. Durante o período es-
cravista, praticamente todas as de-
nominações religiosas cristãs oci-
dentais, católicas e protestantes não 
só foram omissas como também 
apoiaram e se beneficiaram do siste-
ma político-econômico escravagista.

 A Companhia de Jesus, do perío-
do dos séculos XVI e XVII, não esca-
pou da mácula da escravidão. Ela vi-
venciava a moral do seu tempo, a 
consciência histórica e os costumes 
da época, por meio dos quais a insti-
tuição da escravidão africana era 
aceita segundo o entendimento mo-
ral vigente. Os jesuítas serviram-se da 
mão de obra escravizada de negros 
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africanos, assim como o fizeram ou-
tras ordens religiosas católicas.

O historiador Serafim Leite, SJ, 
argumenta que a diferença entre ín-
dios e negros, no que toca a posição 
dos jesuítas dos séculos XVI e XVII 
diante da escravidão, é a de que os 
índios antes eram livres e os negros 
já chegavam na América escraviza-
dos por diferentes regiões da África, 
e os jesuítas não questionavam a ins-
tituição da escravidão em si, mas tão 
somente o trato dos negros. O dife-
rencial dos jesuítas (Jorge Benci, Ma-
nuel da Nóbrega, Antonio Vieira no 
seu célebre Sermão à Irmandade dos 
Pretos) foi precisamente no trata-
mento aos escravos negros (corrigir 
sim, maltratar não!) e no prestar-
-lhes caridade e os catequizar (leia-
-se são humanos, ou seja, podem ser 
catequizados e batizados para se tor-
narem filhos de Deus). 

Como podemos ver, Igrejas Cristãs 
Protestantes, Igreja Católica, Compa-
nhia de Jesus, temos todos muito o 
que pedir perdão! Não podemos mais 
continuar no silêncio e sem reconhe-
cer os erros do passado, no que diz res-
peito à escravidão, mãe do racismo 
estrutural que assola a vida das popu-
lações negras até hoje.

Precisamos entrar em um exercí-
cio de reparação da dívida histórica 
com a população negra do Brasil e 
do mundo para encher de verdadei-
ro sentido restaurador e reparador 
por meio de ações afirmativas e an-
tirracistas que praticamos e somos 
chamados a intensificar a cada dia. 
Nossa consciência cristã é convoca-
da a permanecer engajada em uma 
contínua e honesta solidariedade 

concreta na luta e enfrentamento do 
racismo no seio da Igreja e no seio 
da sociedade. Nesse sentido, é ilu-
minador saber que essa é uma atitu-
de que a Igreja já vem adotando, 
como nos atesta o texto-base da 
Campanha da Fraternidade de 1988: 
 

É trilhando esse caminho de 
reconhecimento, perdão e recon-
ciliação que podemos nos juntar a 
tantos outros atores que estão en-
volvidos na construção de um 
mundo mais harmonioso, sem 
preconceitos de raça ou de cor, 
composto por sociedades nas 
quais as pessoas tenham seus va-
lores reconhecidos, respeitados e 
dignificados a partir do seu conte-
údo humano, não pela aparência e, 
muito menos, pela cor da sua pele.

Nos dias atuais ainda se faz mui-
to necessário o engajamento da Igre-
ja no propósito de empreender um 
constante embate à toda e qualquer 
forma de marginalização dos seres 
humanos, especialmente no comba-
te ao racismo, começando na esfera 
religiosa e reverberando para a esfe-
ra social. Nesse sentido, é muito 
mais que justo nos juntarmos a to-
das as instituições e pessoas de boa 
vontade engajadas em estratégias de 
cuidado, de visibilização e de empo-
deramento das populações negras e 
do seu legado presente no conjunto 
da formação identitária do Brasil e 
do povo brasileiro. Precisamos so-
mar forças para gerar espaços, criar 
instrumentos e sempre encontrar 
caminhos novos que possam tornar 
cada vez mais conhecido o verdadei-

ro valor da contribuição dos africa-
nos e seus descendentes nas áreas 
social, econômica e política da his-
tória do Brasil e de outras partes do 
mundo.

O antirracismo está disponível 
como valor e programa político a di-
ferentes grupos sociais. Que, en-
quanto cristãos, façamos dele lente 
para interpretar a mensagem bíblica 
e o nosso agir pastoral. 

Que a Igreja continue cada vez 
mais envolvida em ações que dina-
mizem e promovam a igualdade ra-
cial, com ações desenvolvidas por 
meio de suas pastorais, de grupos 
organizados, dos Movimentos So-
ciais, do Movimento Negro, da Pas-
toral Social da Igreja Católica, da 
Pastoral Afro, do Greni [Grupo de Re-
flexão de Religiosos(as) Negros(as) e 
Indígenas], dos Grupos de Padres 
Negros, das Irmandades Católicas, 
das APNs (Agente de Pastoral Ne-
gros) e, por fim, por meio dos espa-
ços para reflexão sobre a condição 
sócio-político-econômica de ho-
mens e mulheres negras. 

Que a Companhia de Jesus, cons-
ciente da questão histórica da escra-
vidão e das consequências duradou-
ras dela, também se engaje cada vez 
mais na mobilização da luta antirra-
cista. Por isso, desejo vida longa à 
Articulação Afro dentro da Confe-
rência dos Provinciais da América 
Latina e Caribe (Afrocpal) e vida lon-
ga à Articulação Afro Brasil-SJ na 
Província dos Jesuítas do Brasil. Esta 
última tem sido um espaço repre-
sentativo e articulador da presença 
afro na Província BRA, promovendo 
a aproximação entre pessoas negras 
e não-negras que estão vinculadas à 
missão da Companhia de Jesus no 
país, com o intuito de favorecer o 
encontro, a partilha de vida e mis-
são, a formação e reflexão sobre a 
questão étnico-racial, a luta contra o 
racismo e a promoção da igualdade 
étnico-racial na sociedade e em nos-
sas instituições.

Boa leitura! 

NÃO PODEMOS MAIS CONTINUAR NO SILÊNCIO 
E SEM RECONHECER OS ERROS DO PASSADO, 
NO QUE DIZ RESPEITO À ESCRAVIDÃO, MÃE DO 
RACISMO ESTRUTURAL QUE ASSOLA A VIDA DAS 
POPULAÇÕES NEGRAS ATÉ HOJE.”
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 Conte-nos um pouco sobre a sua 
história.

Meu nome é Clóvis Cabral, tenho 
66 anos, sou jesuíta há 44 anos e pa-
dre há 31 anos. Nasci em Salvador 
(BA) e a minha infância transcorreu 
nas singularidades e simplicidade de 
uma família negra, moradora da peri-
feria de uma cidade do nordeste do 
Brasil. Minha mãe, América Cabral, 
era uma sacerdotisa do candomblé, 
filha de Ogum e de Iansã. O terreiro 
da gente existe até hoje, chama-se Ilê 
Axé Ogunjá Tiluaiê Orubaiá , e atual-
mente quem o preside é meu irmão 
mais velho, Balbino Cabral. Quase to-
dos os membros da minha família 
são, de alguma forma, ligados ao ter-
reiro e à religião afro-brasileira. 

 Como foi essa vivência de ter sido 
criado dentro de uma religião de ma-
triz africana, sendo filho de uma 
mãe de santo, autoridade dentro do 
candomblé?

Minha mãe era uma mulher forte, 
corajosa e destemida, filha de Iansã, a 
Senhora dos ventos, dos raios, das tem-
pestades. Ao longo da vida, ela teve 
grandes amizades com lideranças da 
comunidade onde nós vivíamos, de 
maneira especial com o pároco, Pe. José 
Leal, com a irmã Dulce – hoje a Santa 
Dulce dos Pobres – e com a educadora 
Ocridalina Madureira. Juntos, eles pro-
duziram mudanças significativas no 
bairro, em áreas como água, sanea-
mento básico e energia elétrica. Essa é 
a primeira imagem que eu tenho de 

pessoas que se juntavam para fazer o 
bem, para melhorar, para transformar a 
vida, independentemente das suas es-
colhas religiosas. 

Uma segunda imagem muito forte 
que eu guardo da minha infância é a 
própria comunidade de terreiro, que 
oferece ajuda, dá suporte e educa. Toda 
a comunidade é responsável pelas 
crianças, pelos adolescentes e pelos jo-
vens. Hoje, a gente usa a expressão 
ubuntu, pra falar dessa experiência co-
munitária das pessoas negras no Brasil. 
A palavra ubuntu significa “sou porque 
nós somos”. Isto é, uma pessoa, para ser 
pessoa, precisa da ajuda de outras.

Também guardo a forte imagem de 
que a fé tem um compromisso social. A 
casa de candomblé de minha família or-
ganizava as Festas Juninas do bairro, o 
Carnaval das crianças e ajudava quem 
precisava. Sempre havia pessoas que iam 
para lá buscar comida, apoio e abrigo.

Quando eu era criança, não havia 
nenhum problema em nós sermos do 
candomblé e, ao mesmo tempo, parti-
ciparmos da Igreja Católica. Então, eu e 
meus irmãos fomos todos batizados, 
crismados e fizemos a primeira comu-
nhão. Mais tarde, já pelos anos de 1973 e 
1974, eu comecei a participar do grupo 
de jovens da comunidade. 

A NEGRITUDE 
COMO DOM 
DE DEUS

Filho de uma mãe de santo, o Pe. Clóvis Cabral, SJ, nasceu em 
um terreiro de candomblé. Vindo da periferia de Salvador (BA), 
ele começou a conhecer de perto a Companhia de Jesus ao mes-
mo tempo em que se descobria como negro. Sem nunca ter se 
afastado de sua história intimamente ligada à religião de matriz 
africana, ele acredita que todos são chamados a viver sua missão 
em diálogo não só ecumênico com as outras igrejas cristãs, mas 
também inter-religioso e intercultural. Em entrevista ao Em Com-
panhia, o jesuíta fala sobre a relação da Igreja e da Companhia 
de Jesus com a luta antirracista e conta por que acredita que a 
negritude é um dom de Deus.

Pe. Clóvis Cabral, SJ 
Educador Social, Ativista do 
Movimento Negro Brasileiro e da 
Pastoral Afro-Brasileira da CNBB 
(Conferência Nacional dos Bispos 
do Brasil), além de Assessor 
extraordinário do Núcleo de Estudos 
Afro-brasileiros e Indígena
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 Como se deu sua aproximação com 
a Companhia de Jesus? E como o se-
nhor decidiu ser padre?

O meu primeiro contato com um je-
suíta se deu quando eu era menino, e 
quem celebrou a missa e fez a minha 
primeira comunhão foi o Pe. João Maria 
Gardenal, velho missionário, que traba-
lhou na comunidade da paróquia onde 
eu vivi. Mais tarde, conheci outros jesu-
ítas, que, se não me engano, formaram a 
primeira comunidade da Companhia 
de Jesus inserida no meio dos pobres. 

Chamavam a atenção aqueles ho-
mens brancos, altos e inteligentes que 
decidiram morar no bairro e conviver 
conosco. Recordo que a casa deles, a co-
munidade dos jesuítas, era um ponto de 
encontro da juventude. E foi a partir daí, 
então, que eu fui desenvolvendo algu-
mas habilidades que já estavam presen-
tes em mim, no campo da comunica-
ção, da organização comunitária, na 
capacidade de mobilização das pessoas. 
Se a memória não me falha, foi por con-
ta disso que chamei atenção de um je-
suíta, o Pe. Antonio Barônio, que me 
convidou para colaborar na construção 
dessa comunidade inicial.

A partir daí, meu interesse foi se 
alargando e fui ampliando essa ideia de 
que a fé exige comprometimento. Esta-
mos falando dos anos de ditadura mili-
tar, dos anos de chumbo. Eu comecei, 
de um certo modo, a despertar para toda 
a questão política.

Nesse período, de 1973 a 1976, eu 
passei a olhar para a comunidade reli-
giosa do terreiro da minha família com 
elementos que eu trazia da experiência 
de igreja e de militância no movimen-
to estudantil, além de algumas notí-
cias que mostravam um incipiente re-
começo do movimento negro. O que 
reunia a comunidade negra naquele 
tempo era a música norte-americana 
negra e algumas figuras artísticas. De-
pois veio o cabelo black power e come-
çaram a surgir notícias dos Panteras 
Negras, da Angela Davis… 

E isso foi acontecendo também em 
Salvador. Alguns passos foram dados 
com essa perspectiva, de que a comuni-
dade negra devia assumir isso que a 
gente chama hoje de negritude, e que 
nós poderíamos exercer protagonismo 
na luta contra a ditadura e a opressão, 
no sentido de repensar a sociedade. 

Tenho uma lembrança forte de jesu-
ítas engajados nessa luta, que me ajuda-
ram a perceber que havia alguns ele-
mentos no candomblé, do movimento 
estudantil e do movimento comunitá-
rio que se encontravam, que podiam ter 
uma base comum. E essas experiências 
foram ganhando dimensões mais desa-
fiantes, mais ricas e mais apaixonantes. 

Eu nunca questionei o fato de ter 
uma família do candomblé, de minha 
mãe ser mãe de santo e eu ser um 
membro engajado de uma comunida-
de cristã. Quando havia as grandes ce-
lebrações, nas grandes festas, nossos 
companheiros de grupo de jovens tam-
bém participavam. 

Muitos jesuítas foram lá para co-
nhecer, participaram de celebrações e 
de festas, eles eram muito queridos. Eu 
nunca senti nos meus companheiros 
jesuítas desse período qualquer tipo de 
intolerância ou preconceito. Pelo con-
trário: eles afirmavam que conhecer, 
participar, ver e entender era impor-
tante para o serviço apostólico que 
queriam realizar ali. 

Tenho a impressão de que foi nes-
se itinerário que eu comecei a me 
perguntar se eu então não poderia 
ser um jesuíta como esses meus ami-
gos e formadores e, ao mesmo tem-
po, preservar, continuar amando e 
participando de uma comunidade 
tradicional de terreiro.

 Conte-nos sobre sua luta antirra-
cista: quando e como ela começou?

A negritude, para mim, apareceu e 
rompeu como uma experiência exis-
tencial. Eu descobri que uma pessoa 
não nasce negra, ela torna-se negra. 
Portanto, eu passei a entender a negri-
tude como um caminho, um itinerário 
de reconstrução da identidade negra, 
que era negativa, se tornando uma 
identidade negra positiva. Comecei a 
perceber que a negritude é uma esco-
lha. Eu sabia dos riscos que essa opção 
carregava e, mesmo assim, decidi ser 
negro e cristão ao mesmo tempo.

Portanto, nessa experiência de as-
sumir-me negro, eu fui também cons-
truindo um itinerário espiritual em 
que, cada vez mais, eu percebia que ser 
negro não é simplesmente ter a pele 
preta. Mas que é processual e relacio-
nal, e que Deus está presente nesse ca-
minho. É a reconstrução de uma identi-
dade positiva, que é ao mesmo tempo 
libertária e ligada a essa experiência 
primordial de comunidade. A primeira 
comunidade, a minha família no terrei-
ro de candomblé, e depois essa experi-
ência de comunidade eclesial de base.

Eu aprendi que ser negro e negra é 
um modo de ser, de sonhar, de traba-
lhar, de rezar, de liderar, de apoiar uma 
causa, de exercer um ministério, de 
abraçar uma vocação.  A negritude é um 
dom de Deus.

 Ser jesuíta faz a diferença na sua 
luta antirracista?

A Companhia de Jesus para mim 
sempre foi uma mãe. Nunca fui impe-
dido de fazer esse caminho, de colabo-
rar com esse processo de reconstrução 
do movimento negro no Brasil e de 

EU DESCOBRI QUE UMA 
PESSOA NÃO NASCE NEGRA, 

	    ELA TORNA-SE NEGRA ”
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‘

participar ativamente da construção 
da Pastoral Afro-Brasileira. Pelo con-
trário: eu sempre fui incentivado. Os 
jesuítas que passaram por minha vida 
ao longo desses anos todos sempre 
souberam me ajudar. 

Eu tomei a decisão de ser um teó-
logo afro-brasileiro, de aprender a fa-
zer teologia a partir dessa experiência 
bíblico-existencial da negritude como 
um dom de Deus. Na Companhia de 
Jesus, eu fui aprendendo que, na Igre-
ja, todos somos batizados, que há uma 
igualdade que é a base de todo o povo 
de Deus. Somos vocacionados, convo-
cados a viver, na Igreja, dentro daqui-
lo que diz o documento da Conferên-
cia de Puebla, em comunhão e 
participação. E isso implica toda a 
vida, nas suas dimensões econômica, 
social e política. Eu também acredito 
que todos nós somos vocacionados a 
realizar essa nossa missão apostólica, 
como corpo apostólico, viver a unida-
de na diversidade. 

Depois, eu fui aprendendo tam-
bém, na Companhia de Jesus, que to-
dos somos chamados a viver a nossa 
missão em diálogo ecumênico com 
as outras igrejas cristãs e diálogo in-
ter-religioso e intercultural. As es-
truturas da Igreja devem ser encarna-
das nos seus diversos contextos 
culturais. Eu gosto muito e tenho a 

impressão de que nós, jesuítas, cami-
nhamos para isso. 

Eu gosto muito da 34ª Congregação 
Geral, pois acho que ela é a que mais 
oferece elementos para pensarmos a 
contribuição da Companhia de Jesus 
na luta antirracista e na proposição de 
um engajamento no enfrentamento do 
racismo estrutural. Eu costumo dizer 
que ser cristão é ser antirracista e ser 
jesuíta também. 

 Como o senhor avalia a situação 
atual da população negra no Brasil?

A desigualdade é uma marca muito 
grande ainda na sociedade brasileira e, 
me parece, assume três formas. A pri-
meira é a desigualdade em si. Nós so-
mos o nono país mais desigual do 
mundo. Existem desigualdades regio-
nais, entre homens e mulheres, entre 
negros e brancos. Depois, há a violên-
cia institucionalizada. É uma violência 
sistêmica, estrutural, que é utilizada 
como instrumento punitivo para con-
trole das populações empobrecidas e, 
quando essas populações se rebelam, 
as questões sociais são tratadas como 
se fossem casos de polícia.

A terceira forma de desigualdade é a 
baixíssima ou quase nenhuma repre-
sentação de mulheres e de pessoas pro-
vindas das classes populares, a ausên-
cia de homens negros e mulheres 
negras nos espaços de poder e de deci-
são. Essa violência simbólica é tão 
mortal quanto a violência física. Então, 
a impressão é que, para combater isso, 
para lutar contra essa estrutura, nós, je-
suítas, leigos e leigas, devemos nos co-
locar a serviço.

 É possível superarmos o racismo 
estrutural no Brasil? De que forma?

É evidente que é possível. Nós te-
mos essa esperança quilombola, de 
criar uma outra sociedade. Agora, as 
dificuldades são tremendas e não po-
demos deixar de lado o fato de que essa 
experiência vai exigir muito de nós. 

As estatísticas são brutais. No Brasil, 
a cada 23 minutos, um jovem negro é 
assassinado. Em Salvador, dos 299 as-
sassinatos cometidos pelos agentes de 
segurança baianos em 2021, apenas um 
era branco.

Nós, a população que se autode-
clara negra, somos a maioria da po-
pulação no Brasil. E, ao mesmo tem-
po, enfrentamos obstáculos terríveis. 
Uma marca da sociedade brasileira 
em relação a nós, negros e negras, é a 
violência, a exclusão, a ausência com-
pleta de políticas públicas.

 Como Companhia de Jesus, de 
que forma podemos somar forças 
na luta antirracista?

Eu tenho a impressão de que a Com-
panhia Jesus e toda a Igreja têm que 
fazer um movimento muito grande de 
conversão. Aquilo que o Papa João Pau-
lo II fez, de maneira magnânima, que 
foi pedir perdão pelo tráfico negreiro, 
pela escravidão, porque muitos cris-
tãos participaram dessa empreitada 
colonial, escravagista. Muitos cristãos 
lucraram: ordens religiosas, conventos 
e igrejas. Os negros eram usados pelas 
igrejas e pelos conventos, da mesma 
forma que, no entorno deles, durante 
anos, foram proibidos de ser religiosos. 
Essa é uma dívida que a Igreja tem para 
com as populações negras no Brasil. 
Creio que essa dimensão de pedido de 
perdão, essa dimensão de conversão, 
deve estar como fundamento de toda 
a ação pastoral da Igreja em relação à 
imensa maioria do povo negro no país. 

Eu gosto da expressão do docu-
mento de Aparecida, de que “a Igreja 
é morada de povos irmãos e casa dos 
pobres”. Agora, para ser isso, é neces-
sário reparar, pois não existe pedido de 
perdão sem reparação. Significa que o 
nosso modo de viver e anunciar Jesus 
é um modo que busca reparar os efei-
tos negativos que até hoje a escravidão 
produz.

EU TOMEI A 
DECISÃO DE 

SER UM TEÓLOGO 
AFRO-BRASILEIRO, DE 
APRENDER A FAZER 
TEOLOGIA A PARTIR 
DESSA EXPERIÊNCIA 
BÍBLICO-EXISTENCIAL DA 
NEGRITUDE COMO UM 
DOM DE DEUS.”
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NOSSOS PASSOS 
 VÊM DE LONGE

Desde 2011, com a instituição ofi-
cial da Lei nº 12.519, o 20 de novembro 
é lembrado como o Dia da Consciência 
Negra, marcando assim a luta pelos 
direitos da população negra no Brasil. 
Foi nesta data que, em 1695, Zumbi foi 
assassinado. Último líder do quilombo 
dos Palmares, ele simboliza a opressão 
contra os negros no país ao longo dos 
séculos. Mais que uma lembrança anu-
al, o Dia da Consciência Negra deve ser 
vivido como  um momento de reflexão 
sobre o longo caminho que ainda pre-

cisamos percorrer em direção a uma 
sociedade mais igualitária e inclusiva 
e, principalmente, sobre a necessidade 
de união de todos os brasileiros pelo 
fortalecimento da luta antirracista. 

Para isso, nesta última edição do 
Em Companhia de 2022, convidamos 
alguns jesuítas, leigos e leigas negros 
de diferentes áreas para apresentar re-
flexões acerca do tema, percorrendo o 
passado, o presente e a construção de 
um futuro melhor e mais justo para a 
população negra do Brasil e do mundo.

FORTALECIMENTO DA LUTA ANTIRRACISTA
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Pe. Felipe de Assunção Soriano, SJ 
Padre Jesuíta, doutorando em História pela 
Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande 
do Sul e curador do memorial Jesuíta e do 
Instituto Anchietano de Pesquisa – Unisinos

A 
Companhia de Jesus foi 
uma das ordens religio-
sas que mais tiveram 
mão de obra escrava no 
Brasil. E se sabe, com 
um pouco mais de exa-
tidão, devido aos inven-

tários de suas fazendas e engenhos por 
ocasião de sua expulsão do país (1549-
1759). O Pe. Miguel Garcia (1550-1614) as-
sim escreve ao Geral da Companhia em 
26 de janeiro de 1583: “A multidão de es-
cravizados que tem a Companhia nes-
ta Província (Brasil), particularmente 
neste Colégio (da Bahia), é coisa que de 
maneira nenhuma posso tragar” (LEITE, 
1945, p. 228-229). Serão esses excessos e 
absurdos que irão demandar ações que 
possam mitigar tal situação. 

A grande mortandade de indíge-
nas devido a epidemias e guerras re-
gionais demandaram um novo tipo 
de mão de obra para as lavouras de 
cana-de-açúcar no Brasil. A experiên-
cia acumulada com os escravizados 
negros nas ilhas de Açores e Madei-
ra (1440) servirá de modelo aplicado 
no Brasil (1560). O Pe. Manuel da Nó-
brega escreverá ao Pe. Miguel Torres 
(Baía, 8 de maio de 1558) dizendo que 
o melhor bem que poderia fazer o 
El-Rei ao Colégio da Baía era enviar 

duas dúzias de negros de Guiné (LEI-
TE, 1957, p. 455). 

As regiões exploradoras na Amé-
rica Espanhola estavam divididas em 
quatro Vice-reinos: Rio da Prata, Peru, 
Nova Granada e Nova Espanha. Todo 
o comércio colonial era gerido pela 
“Casa de Contratação”, que recolhiam 
os impostos sob as riquezas produ-
zidas ligando os portos regionais ao 
porto central de Cádiz (Andaluzia)1. Só 
em Cartagena (Colômbia), entravam 12 
ou 14 navios negreiros por ano, trans-
portando de 300 a 400 escravizadas 
cada (VALTIERRA, 1980, p. 51). Antes de 
1549, a maioria dos navios negreiros 
seguiam a Cartagena (Colômbia) para 
as minas de ouro em Cibao2. 

O tema da escravidão negra não era 
assunto passível dentro da Companhia 
de Jesus. É possível constatar inúmeras 
tensões dentro da própria instituição. 
A insistência do Pe. Manuel da Nó-
brega que pedia negros de Guiné para 
os Colégios da Bahia se contrapõe a 
visão do Provincial, Pe. Luiz da Grã 
(1523-1609). Os sacerdotes jesuítas 

1 https://mundoeducacao.uol.
com.br/historia-america/coloniza-
cao-espanhola.htm	

2 https://www.geledes.org.br/
primeiras-viagens-negreiras/

Miguel Garcia3 (1550-1614) e Gonçalo 
Leite4 (1546-1603), que passaram a cri-
ticar a escravidão negra em suas ho-
milias, acabaram silenciados na Bahia 

3 Pe. Garcia era um jovem jesuíta espa-
nhol que chegou à Bahia em 1576 para lecio-
nar teologia no Colégio de Salvador. Segue 
ele, os padres tinham o dever de recusar a 
absolvição sacramental aos que possuíam 
negros escravos. As tensões demandaram 
a vinda de um visitador da Companhia, Pe. 
Cristóvão de Gouveia. Depois de ouvir espe-
cialistas, a decisão penalizou o Pe. Miguel 
Garcia, que foi expulso do Brasil em 1583.

4 Pe. Gonçalo Leite foi o primeiro profes-
sor de filosofia do Brasil, destacando-se pela 
defesa dos indígenas e negros escravizados. 
Por sua postura, ao escrever ao Geral de-
nunciando que o Colégio da Baía possuía 70 
negros escravos, foi obrigado a voltar a Por-
tugal em 1586. https://ocatequista.com.br/
historia-da-igreja/item/18249-tres-padres-
-abolicionistas-no-brasil-colonia

O apostolado 
da Companhia de 
Jesus entre os 
escravizados
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(1585). Mesmo assim, nas confissões 
dos colonos, recusavam-se absolver pu-
blicamente pecados de quem possuísse 
negros escravizados, sendo expulsos 
do Brasil por esse motivo (1586). Neste 
mesmo período, o Pe. José de Anchieta 
(1534-1579), sensível à questão negra no 
Brasil, também escreverá ao Padre Geral 
da Companhia, Francisco de Borja, per-
guntando como tratar os escravizados. 
Sua resposta é emblemática, conforme 
a boa memória do Padre Geral, que não 
se colocasse os negros a ferros (AN-
CHIETA, 1984, p. 292)5 . 

Outra figura, mesmo sendo bem 
posterior, o Pe. Antônio Vieira (1608-
1697), é quem melhor contradita com 
a mentalidade de sua época, pois, em 
suas homilias, seu principal mérito 
consiste em reconhecer o negro como 
ser humano. Na obra Cultura e opulên-
cia do Brasil, do Pe. André João Antonil 
(1711), deixa claro que para o escravo 
são necessários três “P”, a saber, Pau, 
Pão e Pano (ANTONIL, 2011, p. 108). De 
fato, Antônio Vieira não conseguiu su-
perar sua época ao reconhecer a escra-
vidão como um mal necessário, pois a 
igualdade que pretende defender em 
seus sermões é claramente denuncia-
da em outros. Segundo Vieira, a liber-
dade é mais propensa aos vícios e a 
obediência ou sujeição é mais disposta 
às virtudes (VIEIRA, 1998, p. 138): 

Tal profecia que protagoniza a sor-
te de um e a ruína do outro povo não 
se aplicou, pois será em Cartagena das 
Índias – maior porto de tráfico do Mar 
das Antilhas, que nascerá o Apostolado 
entre os escravizados da Companhia 
de Jesus. Um expoente no trabalho em 
favor dos escravizados negros será o 
mestre do Pe. Pedro Claver. Seu tutor, 
o Pe. Afonso Sandoval (1576-1652), é 
quem o introduz neste serviço pre-
gando contra a chaga da escravidão e 
atuando nos barracões de Cartagena. 
Ajudado por africanos intérpretes, Pe. 
Sandoval produziu livros que tratam 
amplamente da cultura africana, che-

5 Não se sustentou a proibição do Geral 
da Companhia Pe. Francisco de Borja dada à 
impossibilidade de se contar com a mão de 
obra livre no Brasil.

gando a propor um método de evange-
lização (PAIVA, 1984, p. 19). 

Quando Pedro Claver nasceu (1580-
1654) reinava Felipe II (Espanha) sobre 
mais da metade do mundo conhecido 
(1580-1640). Antes de entrar no novi-
ciado jesuíta fez seus estudos em Bar-
celona (Catalunha), onde encontrou a 
ordem de Inácio de Loyola decidindo 
entrar na Companhia de Jesus (1604). 
Fez em Maiorca (Espanha) seus estu-
dos de filosofia e em Barcelona (Espa-
nha) seus estudos de teologia (1608). 
Em Sevilha (Espanha), junto a outros 
missionários, teve seu primeiro con-
tato com a crueza da escravidão en-
quanto se preparava para a travessia 
atlântica. 

Pedro Claver chegará a Cartagena 
das Índias (Colômbia) e logo seguirá 
para cidade de Santa Fé (Bogotá) em 
junho de 1533 (Escolasticado). Duran-
te um ano, Claver teve que esperar 
a vinda de um professor da Europa 
para retomar seus estudos. Foi orde-
nado padre na Catedral de Cartagena, 
em 19 de março de 1616. Ao constatar 
que o maior número de negros vi-
nha de Angola, decide aprender sua 
língua e, com a ajuda de intérpretes, 
atendia os outros grupos linguísticos 
enquanto enfrentava o medonho am-
biente dos barracões. Neste período, 
o maior obstáculo não era os negros 
e nem seu falar, mas, sim, queixas 
constantes ao Bispo e a completa 
precariedade do atendimento nos 
barracões (1607). Contemporâneo ao 
trabalho do Pe. Afonso Sandoval na 
América portuguesa, José de An-
chieta inicia um apostolado entre 
os escravizados do Brasil. 

Na Carta escrita pelo Pe. José de 
Anchieta e dirigida ao Padre Geral 
Cláudio Acquaviva (1582), relata-
-se a existência de um apóstolo 
entre os negros de Guiné6. Só na 
cidade de Salvador (BA), no ano 
de 1582, chegaram mais de 2 mil 
negros escravizados. Para atender 
essa demanda, o Pe. José de An-
chieta escolhe e nomeia um jesu-

6 Sob o nome de Guiné se compreende 
toda a costa ocidental da África (Sobretudo 
Angola).

íta para a evangelização dos negros na 
Bahia. O Pe. Baltasar Fernandes (1537-
1628) que, com habilidade e prontidão, 
acorria às naus atendendo os doentes 
e catequizando-os em sua língua. No 
mesmo registro, com aprovação do 
Bispo Dom Antônio Barreto, funda-se, 
com estatuto próprio, a primeira “Con-
fraria de Nossa Senhora do Rosário 
para os Homens Pretos” (ANCHIETA, 
1984, p. 314).

As oportunidades para a conver-
são dos negros no Brasil era algo tão 
evidente que se chegou a propor que a 
evangelização de África ficasse a cargo 
dos jesuítas do Brasil. De fato, tal in-
tuição não se efetivou, mas, antes, o 
contrário. Ainda no século XVI, vários 
jesuítas passaram de Angola para o 
Brasil. Até o Bispo de Cabo Verde che-
gou a pedir uma cópia do Catecismo de 
Anchieta para os negros de sua diocese 
(LEITE, 1938, p. 34). A lista dos jesuí-
tas que vieram da África para o Brasil 
é grande, empolgados com o testemu-
nho de José de Anchieta e seus méto-
dos catequéticos na língua da terra. 

O Brasil foi frequentemente escola 
para os reinos de Angola e Congo, de-
vido ao grande contingente de negros 
escravizados. Muitos jesuítas portu-
gueses de Angola, hábeis em línguas 
tribais, vieram para trabalhar entre os 
negros no Brasil. A importância dada 
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às línguas era algo decisivo, pois não 
só os que vinham de Angola a sabiam, 
mas outros jesuítas no Brasil as apren-
diam. Destacam-se o Pe. Pero Rodri-
gues, o segundo biógrafo de José de 
Anchieta, após ser visitador de Angola, 
passou a América Portuguesa e foi Pro-
vincial do Brasil (1594-1603). 

A necessidade de estudantes que 
soubessem as línguas tribais e a fá-
cil comunicação suscitou vocações 
à Companhia de Jesus na África. Será 
no Brasil e não na África que a Compa-
nhia de Jesus produzirá uma Arte (Gra-
mática) para aqueles que atuam entre 
os escravizados e um Catecismo. O Pe. 
Pedro Dias, nascido em Portugal, mo-
vido pela necessidade espiritual dos 
negros, compôs a Arte da Língua de 
Angola (Lisboa, 1697), coadjuvado pelo 
angolano, Pe. Miguel Cardoso, que a 
revisou e aprovou. Nos séculos XVII e 
XVIII encontramos vários jesuítas do 
Brasil, cuja naturalidade era designa-
da nos Catálogos da Companhia com 
o qualificativo de “Angola” (africanos).

Segundo o levantamento de Se-
rafim Leite (1940), se destacam o Pe. 
António Cardoso que veio de Luanda 
(Angola). Foi reitor do Seminário de 
Belém da Cachoeira (Bahia) e do Co-
légio do Rio de Janeiro (1670-1749). O 
Pe. António de Passos, nascido em An-
gola, foi extraordinário no ensino dos 
negros (1633-1684). O Pe. Francisco de 

Lima, nascido em Luanda (Angola), 
atuou no Recôncavo baiano com o Pe. 
José Bernardino e admitido ao 4° voto 
(1664-1707). O Pe. Francisco da Vide, 
nascido em Luanda, consagrou sua 
vida aos negros do Brasil, atuando no 
Rio de Janeiro na Fazendo de Santa 
Cruz (1667-1732). O Pe. João de Araújo 
nascido em Angola, foi insigne no en-
sino da língua e religioso apostólico 
entre os negros, atuando na região do 
Rio de Janeiro (1659 - †). 

O Pe. João de Cunha, nascido em 
Luanda, foi catequista de crianças ne-
gras e professor de meninos brancos 
na Congregação dirigida por ele no Rio 
de Janeiro. Faz a primeira tradução de 
parte dos poemas em tupi de José de 
Anchieta, que estão no Arquivo Ro-
mano da Companhia de Jesus - ARSI 
(1690-1741). O Pe. Luiz de Siqueira, nas-
cido em Luanda, foi professor solene, 
aprendeu tupi e seguiu cargo de gover-
no em várias casas e aldeias. Além dis-
so, foi reitor do Colégio de Pernambu-
co e o descobridor de pedras preciosas 
na Serra das Esmeraldas (1620 - †). O Pe. 
Manuel de Lima, nascido em Luanda, 
atuou no Recôncavo Baiano e foi um 
excelente intérprete dos negros e fez 
profissão de 4º voto (1667-1718). E, por 
fim, o Pe. Miguel Cardoso, nascido em 
Luanda, foi reitor do Colégio do Reci-
fe e reitor do Colégio do Rio de Janei-
ro. Procurador do Provincial em Roma 
(Itália) e Provincial dos Jesuítas do Bra-
sil (1659 - †) (LEITE, 1940, p. 254-261).

Já no Séc. XVII, para que os escra-
vizados tivessem a livre disposição do 
domingo (Dia do Senhor), os jesuítas 
concediam o sábado para que se ocu-
passem com suas próprias lavouras. 
Essa medida obrigará a autoridade civil 
a determinar que nos outros engenhos 
ou fazendas deixem o dia de sábado li-
vres para os escravizados (13 de janeiro 
de 1701). No Alvará de 21 de agosto de 
1755, Pombal concede regalias aos ín-
dios que se casassem com brancas e 
vice-versa, negando qualquer possibi-
lidade aos negros. Manda destituir um 
índio que se casou com uma negra, em 
6 de agosto de 1771, por manchar seu 

sangue. A Companhia de Jesus, pelo 
contrário, sempre incentivou o matri-
mônio e, pouco a pouco, estendeu aos 
escravizados suas isenções canônicas7. 

Essas considerações apenas evi-
denciam que o tema não era passível 
dentro da Companhia de Jesus e da so-
ciedade em geral. Contudo, como cor-
po diverso e universal, a Companhia 
de Jesus traz as marcas do seu tempo 
e sua própria experiência. A influência 
da Universidade de Salamanca, da crí-
tica do Frei Francisco de Vitória sobre 
o Direito Internacional e sua posterior 
aplicação na América na obra de Barto-
lomeu de Las Casas, estão na base de 
nossa reflexão. Diante de uma socieda-
de tão complexa e marcada por tantas 
contradições, só uma espiritualidade 
contemplativa e militante é capaz de 
encontrar caminhos. 

Longe de querer suprimir as feridas 
profundas da escravidão na memória e 
na sociedade. Contudo, não podemos 
negar que sempre houve homens e 
mulheres que, movidos por sua fé ou 
filantropia, se colocaram a serviço dos 
escravizados. Estes fatos aqui levanta-
dos apenas mostram à ambígua, o for-
te aparelhamento e, mormente, a apa-
rente aceitação da sociedade colonial. 
Onde outros foram parados, alguns 
conseguiram avançar de alguma for-
ma, pois há sempre um espaço de ma-
nobra para quem está na fronteira. Em 
todos esses exemplos fica estampado o 
testemunho de São Pedro Claver, aque-
le que escreveu a punho que se con-
sagrou a Deus para a salvação de seus 
queridos negros (PAIVA, 1984, p. 43).  

Acesse a Bibliografia:  
https://bit.ly/bibliografia-felipe-soriano

7 Um negro fugido por maus tratos cor-
reu a portaria do Colégio do Pará. O ferreiro 
do Colégio limou-lhe a grilheta deixando-o 
livre, fato relatado ao reitor e registrado na 
Carta Regia de 2 de abril de 1735. Outro caso 
foi à honra que o negro Francisco de Borja, 
morto com duas facadas, recebeu em 11 de 
agosto de 1738. Os jesuítas recolheram o seu 
corpo, com honras de dar inveja aos grandes, 
enterrando-o na sua própria Igreja, devido 
aos muitos serviços que havia prestado ao 
Colégio (LEITE, 1940, p. 254-261).
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Para recordar, a década de 1960 foi 
marcada naquele país por intensos 
protestos e pela estruturada organiza-
ção política da população negra. Como 
frutos desse movimento, em 1964, fo-
ram reconhecidos os direitos civis da 
população negra e, em 1965, o direito 
ao voto2. Essas mudanças não apenas 
representaram um novo impulso para 
o movimento negro, mas também o re-
crudescimento das forças de oposição 
às garantias conquistadas.

A dramaticidade da questão racial, 
o desenho de estratégias e a constru-
ção coletiva levaram esse movimen-
to a aglutinar pessoas e a se proje-
tar em todo o país. Lideranças como  
Rosa Parks, que foi presa por se recu-
sar a ceder o lugar para um homem 
branco no ônibus, e os pastores Martin 
Luther King Jr. e Fred Shuttlesworth 
articularam iniciativas importantes: 
os protestos de Birmigham e a marcha 
de Washington (1963) e a marcha de 
Montgomery à cidade de Selma (1965). 

2 SILVA, Wilton Bruno Cardoso da. A luta 
pelos direitos civis nos Estados Unidos. Re-
vista Ibero-americana de Humanidades, Ciên-
cias e Eduacação-REASE, São Paulo, v.7, n.9, 
set. 2021. Disponível em: https://periodico-
rease.pro.br/rease/article/view/2224.

O Padre Arrupe 
e a questão racial:  
Uma urgência  
de ontem,  
um clamor de hoje 
Jerfferson Amorim de Souza, SJ 
Jesuíta, Mestre em Filosofia e Ciências Sociais, 
graduado em Relações Internacionais e Teologia

Temos na mesma década a criação do 
Partido dos Panteras Negras (1966) e 
a atuação de outras lideranças, como 
Malcom X e Angela Davis. 

É nesse contexto marcado pela 
segregação, pelo racismo e pela luta 
da população negra que Arrupe vai se 
dirigir aos jesuítas, cinco meses antes 
do assassinato de Luther King (04 de 
abril de 1968). Segundo ele, os negros 
estão dando sinais convincentes de que 
estão decididos a obter o posto que em 
justiça lhes corresponde como seres hu-
manos e cidadãos. Partindo da visão 
cristã sobre o ser humano, ele atesta 
que a crise racial nos Estados Unidos 
tem um impacto direto na doutrina e 
na visão cristã.

N
o ano de 1967, o en-
tão Padre Geral da 
Companhia de Jesus, 
Pedro Arrupe, SJ, di-
rigiu uma carta aos 
superiores provin-
ciais das províncias 

dos Estados Unidos para tratar de 
um tema que ele mesmo qualificou 
como grave: a crise racial naquele 
país. Datada de 1º de novembro de 
1967, a carta questionava o papel da 
Companhia de Jesus no contexto das 
lutas das pessoas negras por digni-
dade e direitos em um país construí-
do sobre os alicerces da escravidão e 
do racismo1.

1 Para uma versão da carta original em 
inglês, ver: https://s3.amazonaws.com/bc-ia-
js-wordpress-uploads.bc.aws.avalonconsult.

net/prod/wp-content/uploa-
ds/2018/12/21200025/1967_
ArrupeInterracial.pdf. Para 
uma versão em espanhol, 

ver: ARRUPE, Pedro. “La 
crisis racial en Esta-
dos Unidos”. In: _____. 
La Iglesia de hoy y del 
futuro. Espanha: Men-
sajero; Sal Terrae, 1982, 

p. 291-302.
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Arrupe aponta que o processo 
histórico daquela sociedade se deu 
no contínuo da escravidão constitu-
cional, da segregação legal e da discri-
minação social. Nesse contexto, como 
respondeu a Companhia de Jesus? 
Ele afirma: é doloroso recordar que an-
tes da guerra civil algumas casas dos 
jesuítas tinham em sua propriedade 
escravos negros. E também: é humi-
lhante recordar que até pouco tempo 
atrás certo número de nossas institui-
ções não admitiam negros. Agrega: é 
desagradável recordar que no presen-
te algumas de nossas instituições tem 
realizado nada mais que uma simbó-
lica integração do negro. E conclui: 
a história do nosso serviço ao negro 
estadunidense tem ficado muito longe 
do que tinha que ter sido. [...] Desgra-
çadamente, o nosso apostolado com os 
negros nos Estados Unidos dependeu 
principalmente da iniciativa individu-
al (de jesuítas) e muito pouco tem sido 
realizado como um esforço institucio-
nal da Companhia.

Partindo dessa retomada histórica, 
ele questiona: Será que a apatia com 
que os estadunidenses têm cumprido 
por meio da história a Declaração de 
Independência (que afirma a liberdade 
humana e a igualdade diante de Deus)
tem tido o triste caminho paralelo de 
outra apatia: a de nossa Companhia 
para cumprir plenamente a doutrina 
cristã? Com essa pergunta, ele devolve 
aos jesuítas dos Estados Unidos pos-
síveis razões da insuficiente entrega: 

não saber apreciar em sua totalidade as 
consequências práticas que encerram o 
conceito cristão (de ser humano); o ter 
aceitado sem atitude crítica certos mol-
des feitos e preconceitos em relação 
aos negros(as), adquiridos na juven-
tude e que não tem sido eficazmente 
arrancados nos anos de formação na 
Companhia; o isolamento de muitos je-
suítas das atuais condições de vida dos 
pobres, e, portanto, da maioria dos(as) 
negros(as); um inconsciente confor-
mismo com a mentalidade discrimina-
tória e os modos de atuar da comunida-
de branca que nos rodeia. E ainda: uma 
falta de suficiente compreensão de que, 
embora a Companhia de Jesus deve se 
entregar ao serviço de toda a humani-
dade, está especialmente dedicada ao 
serviço dos pobres de Cristo.

Com essas análises e provocações, 
o Padre Geral, que se notabilizou por 
conduzir a Companhia de Jesus nos 
anos de renovação inspirada no Con-
cílio Vaticano II, apresenta um con-
junto de princípios que deveriam ins-
pirar e estruturar a ação apostólica dos 
jesuítas naquele contexto: 1) no go-
verno provincial: avaliar seriamente 
como os ministérios da Companhia, 
seus efetivos humanos e recursos po-
dem estar à serviço da pobreza e da 
raça; 2) na formação: formar os jesuí-
tas, desde o noviciado, nos princípios 
da justiça e caridade social devendo 
os jesuítas em formação experimen-
tarem os problemas práticos dos bair-
ros pobres e da discriminação racial; 

3) nos estudos: formar jesuítas es-
pecialistas em relações raciais; 4) na 
promoção das vocações: questionar a 
existência de poucos jesuítas negros: 
promover conscientemente essas vo-
cações, inclusive dando aos candida-
tos as oportunidades prévias para se 
capacitarem a entrar na Companhia;  
5) nos ministérios: ensinar a justiça 
e a caridade inter-racial como parte 
integrante e vital de nossa fé, elimi-
nando de nossos ministérios todo e 
qualquer vestígio de racismo; 6) na 
educação básica e superior: promo-
ver a contratação de pessoas negras 
ou ajudar na sua formação para que 
sejam contratadas; usar nossa influ-
ência para dirigir e promover reuni-
ões, seminários, círculos de estudos, 
aulas, conferências e outros meios 
semelhantes que tratem de proble-
mas como a segregação na habitação, 
na igualdade de oportunidades para o 
trabalho, nas condições sanitárias e na 
reabilitação urbana; 7) nas paróquias: 
que as pessoas negras sejam bem re-
cebidas e participem plenamente de 
todas as atividades; que a justiça e a 
caridade com suas aplicações ao pro-
blema racial sejam um tema frequente 
nas pregações; 8) nas casas de retiros: 
promover um cristianismo integral 
que inclua a perspectiva individual 
e social da moral cristã; 9) nos con-
tratos de compra de bens e serviços: 
contratar somente aquelas empresas 
que observam os cânones do trabalho 
justo; 10) na sociedade: articular nos-
sos esforços com todas as pessoas que 
estão dando uma resposta à causa da 
justiça e caridade inter-racial.

Arrupe parte da compreensão lúci-
da de que raça e racismo estruturam a 
sociedade estadunidense o que envolve 
uma questão ética e de fé. Passados 55 
anos de sua carta e olhando a realidade 
brasileira, somos desafiados a reconhe-
cer que princípios que inspirem uma 
sociedade plural e democrática como os 
que fundam a Constituição Brasileira de 
1988, por si só, não garantem a mudança 
de práticas. Como também afirmou Ar-
rupe, o racismo, em todas as suas deplo-
ráveis manifestações[...] é objetivamente 
um dano moral e religioso. Portanto, nun-
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ca pode ser solucionado adequadamente 
por lei civis e por tribunais civis. Tem que 
estar também resolvido na consciência 
dos seres humanos. 

Qual atitude ele exigiu dos je-
suítas daquele tempo?

Os jesuítas estadunidenses não po-
dem, não devem permanecer neutros.

Que respostas a gravidade da ques-
tão racial brasileira exige de nós?

A questão racial permanece uma 
urgência de ontem e um clamor de 
hoje. A caminhada do movimento 
negro brasileiro nos ajudou a iden-
tificar as profundas relações entre 
pobreza, desigualdade e raça3, a 
desmascarar as estruturas perversas 
do racismo e a reconhecer que com 
racismo4 não há democracia5. O mo-
vimento negro é educador da socie-
dade brasileira quando desconstrói 
o mito da democracia racial6, aponta 

3 Ver: SOUZA, Jessé. Como o racismo criou o 
Brasil. Rio de Janeiro: Estação Brasil, 2021.

4 Ver: BENTO, Cida. O pacto da branqui-
tude. São Paulo: Companhia das Letras, 2022; 
SOUZA, Neusa Santos. Tornar-se negro: ou as 
vicissitudes da identidade do negro brasileiro 
em ascensão social. Rio de Janeiro: Zahar, 2021.

5 Ver o Manifesto “Com racismo, não há 
democracia” da Coalização Negra por Direitos: 
https://comracismonaohademocracia.org.br/

6 Sobre o mito da democracia racial, ver: 
DOMINGUES, Petrônio. O mito da democra-
cia racial e a mestiçagem no Brasil (1889-
1930). Diálogos Latinoamericanos, 6(10), 16, 
2005. Disponível em: https://tidsskrift.dk/
dialogos/article/view/113653; FERNANDES, 
Florestan. A integração do negro na sociedade 
de classes. 6.ed. São Paulo: Contracorrente, 
2021; GONZALEZ, Lélia. Por um feminismo 
afro-latino-americano: ensaios, intervenções 
e diálogos. RIOS, Flavia; LIMA, Márcia (org.). 
Rio de Janeiro: Zahar, 2020; MUNANGA, Ka-
bengele. Rediscutindo a mestiçagem no Brasil: 
identidade nacional versus identidade negra. 
5.ed. São Paulo: Autêntica, 2019; NASCIMEN-
TO, Abdias do. O genocídio do negro brasileiro: 
processo de um racismo mascarado. 
Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1978. 

pelos pobres,10 inspirados pela espiri-
tualidade inaciana, ser cristão e jesu-
íta no contexto brasileiro significa ser 
antirracista assumindo a obrigação 
moral de promover a justiça e com-
bater o racismo, a discriminação ra-

cial, a xenofobia e todas as formas de 
intolerância.11 Nossos passos vêm de 
longe e seguiremos motivados na luta 
pelo exemplo das mulheres e homens, 
entre os quais alguns jesuítas, que em 
meio às contradições de seus tempos 
trabalharam contra a escravidão e pela 
justiça nas relações raciais.

10 Partindo do Concílio Vaticano II, a 
Igreja na América Latina consolidou a fé de 
que ser Igreja dos pobres é uma nota carac-
terística da Igreja na América Latina. A partir 
de Medellín (1968), essa consciência ganhou 
corpo em Puebla (1979) e permanece em Apa-
recida (2007). No magistério de João Paulo 
II, essa expressão aparece nas encíclicas na 
Laborens exercens, 8/6 (1981), na Sollicitudo rei 
socialis, 42 (1987) e na Redemptoris Missio, 
60 (1990). Bento XVI a retoma em Deus cari-
tas est, 22 (2005) e Francisco a integra larga-
mente em seu pontificado, como na Evange-
lii Gaudium, 48/187/197 (2013), por exemplo.

11 Declaração e Programa de Ação da III 
Conferência Mundial Contra o Racismo, Dis-
criminação Racial, Xenofobia e Intolerância 
Correlata realizada em Durban, África do 
Sul, em 2001. Disponível em: https://brazil.
unfpa.org/sites/default/files/pub-pdf/decla-
racao_durban.pdf

a dimensão individual, institucio-
nal e estrutural do racismo7 e mostra 
que os problemas da população ne-
gra (terra, moradia, trabalho, saúde, 
educação) tocam as questões axiais 
da sociedade brasileira. 8

Partindo da problemática de fé le-
vantada por Arrupe, devemos afirmar 
que nossa resposta precisa ser radical. 
Os negros(as) em nossa realidade são 
os mais pobres entre os pobres.9 Se 
crer na América Latina significa optar 

7 Ver: ALMEIDA, Sílvio Luiz de. O que 
é racismo estrutural? Belo Horizonte: Letra-
mento, 2018.

8 Ver: THEODORO, Mário. A sociedade de-
sigual: racismo e branquitude na formação do 
Brasil. Rio de Janeiro: Zahar, 2022.

9 Documento de Puebla, 34. Disponível 
em: https://pjmp.org/subsidios_arquivos/cnbb/
Puebla-1979-3CELAM-PORTUGUES.pdf
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ARTICULAÇÃO  
AFRO BRASIL-SJ  
E AS AÇÕES CONCRETAS  
DE LUTA ANTIRRACISTA

O 
Sankofa é um ideogra-
ma africano represen-
tado por um pássaro 
com a cabeça voltada 
para trás ou também 
pela forma de duas 
voltas justapostas e 

espelhadas, lembrando um coração 
(muito comum de ser encontrado nos 
portões das casas em nossas perife-
rias). A origem da palavra, em ganês, 
inclui os termos san (voltar, retornar), 
ko (ir) e fa (olhar, buscar e pegar). O 
Sankofa fundamenta nossas existên-
cias e ações, como um dos referenciais 

de continuação de nossa caminhada, 
entendemos que “nossos passos vêm 
de longe” e para Articulação Afro isto 
representa a nossa busca por ajudar a 
construir novas histórias em nossos 
espaços, sem esquecermos de quem 
esteve antes de nós. Em sintonia com 
o que dizia Abdias do Nascimento, fa-
zemos um exercício para “retornar ao 
passado, para ressignificar o presente e 
construir o futuro”.

Ao longo dessa caminhada, a Arti-
culação Afro Brasil - SJ vem sendo um 
espaço de aproximação entre diversas 
pessoas que estão vinculadas à missão 

da Companhia de Jesus no país, com o 
intuito de favorecer o encontro, a par-
tilha de vida e missão, a formação e 
reflexão sobre a questão étnico-racial 
e a luta contra o racismo na sociedade 
e em nossas instituições. Nessa dire-
ção, iniciamos um itinerário de for-
mação, em 2020, no contexto da pan-
demia da Covid-19, promovendo um 
ciclo de rodas de conversa mensais, 
que abordaram um conjunto de temas 
relacionados ao nosso escopo, como: 
a formação do movimento negro no 
Brasil, o racismo estrutural, juventude 
negra, epistemicídio e epistemologia 

Nélia Nascimento 
CEAS – Salvador(BA)

Pe. Isaías Gomes, SJ  
Santo Inácio – Fortaleza(CE)

Márcio Danilo
Santo Inácio – Fortaleza(CE)
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negra, representação negra na política, 
os impactos psicossociais do racismo 
para população negra, espiritualidade 
e religiosidade afro-brasileira, educa-
ção para relações étnico raciais etc. O 
espaço das rodas de conversa, além de 
favorecer a reflexão e formação, consa-
grou-se nestes últimos três anos como 
um lugar de escuta, apoio, solidarie-
dade e fortalecimento para as pessoas 
negras que também fazem a missão da 
Companhia de Jesus. 

Com a perspectiva de ser uma ar-
ticulação que fortalece, visibiliza os 
diversos núcleos e iniciativas sobre 
a temática nas obras jesuítas no país, 
a Articulação Afro tem sido uma rede 
diversa, com ampla representação de 
pessoas, obras e missão da Província, 
centros sociais, colégios, universida-

des, espaços MAGIS, paróquias e cen-
tros de espiritualidade. Neste sentido, 
estamos em sintonia com as orienta-
ções da Província, de configurar cada 
vez mais a nossa missão para uma coo-
peração em rede e entre redes.

Para além de uma incidência de 
formação, reflexão e luta contra o ra-
cismo na sociedade brasileira e em 
nossas instituições da Província, a 
Articulação Afro Brasil - SJ também 
participa do grupo CPAL Afro, do qual 
participam Centros e obras da Com-
panhia que discutem questões sobre 
o racismo e a desigualdade racial na 
América Latina. Desde esses lugares, 
pretendemos ajudar na articulação 
da nossa missão e reflexão pautan-
do o nosso compromisso evangélico 
na luta pela eliminação do racismo, 

discriminação racial, xenofobia e in-
tolerância correlata, estendendo nos-
sas mãos a todos os grupos, coletivos, 
movimentos, pastorais e organiza-
ções que lutam contra toda forma de 
opressão e que estão a serviço da vida 
e da dignidade humana no Brasil, no 
continente americano e fora dele.

O protagonismo e a autonomia de 
cada obra e missão da Companhia na 
luta antirracista a fim de enfrentamen-
to das violências são fundamentais 
nesse cenário político brasileiro e, para 
a Articulação Afro, fortalecer, contri-
buir e visibilizar essas ações é priori-
dade. Considerando isto, a pluralidade 
e diversidade de representação, neste 
último mês de outubro, realizamos o 
1º Encontro Nacional da Articulação 
Afro Brasil - SJ, em Fortaleza (CE), com 
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participação das diversas redes que 
fazem a missão da Companhia no Bra-
sil. Neste encontro, partilhamos sobre 
nossa vida, e como a projetamos em 
cada lugar em que estamos, pensamos 
na proposição de uma agenda institu-
cional de ações e atividades que visem 
a superação de todas as formas de dis-
criminação racial em nossas obras e 
frentes apostólicas.

Portanto, vale reforçar que a Arti-
culação Afro Brasil - SJ não é uma obra 
ou ação institucional da Província, mas 
um grupo em que participam pessoas 
negras e outros indivíduos comprome-
tidos com a luta antirracista, por ade-
são pessoal, ao mesmo tempo que são 
apoiadas pelas instituições onde atu-
am. Somos uma Articulação que tem 
alcançado, nos quatro anos de sua exis-
tência, espaços de representatividade e 
incidência a partir dos processos pesso-

ais e coletivos que envolvem a missão 
da Companhia de Jesus no Brasil. 

Nesse tempo, temos alcançado 
uma maturidade necessária, graças a 
adesão de muitos jesuítas e colabo-
radores, que estão atuando nas mais 
diversas redes da Província. Juntos 
construímos pontes institucionais, 
espaços de partilha e crescimento co-
letivo. Queremos ajudar a nossa mis-
são, desde o local onde atuamos, a dar 
passos mais consistentes na superação 
do racismo institucional e estrutural, 
isso supõe romper com práticas e pro-
cessos que não correspondem ao apelo 
que Jesus nos faz, de fazer acontecer 
um Reino em que todos tenham vida e 
tenham em abundância. Ainda é tem-
po de transformar nossa realidade feri-
da, para que sejamos uma comunidade 
reconciliada e propositiva contra o ra-
cismo e todo tipo de violência. 

Portanto, a 
mais urgente 
pergunta  
a ser feita 
nesta vida é:  
O que fiz 
hoje pelos 
outros?

Martin Luther King
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E
m janeiro de 2023, com-
pletam-se 20 anos da 
promulgação da Lei nº. 
10.639/03, que altera a Lei 
de Diretrizes e Base (LDB) 
nº. 9.394/96 e regulamen-
ta a obrigatoriedade do 

ensino da história e cultura africanas 
e afro-brasileiras e da educação das re-
lações raciais na educação básica. Em 
2008, a Lei nº 11.645/08 também in-
cluiu no currículo oficial a história e a 
cultura dos povos indígenas do Brasil. 

 Mais recente, a Lei nº. 12.711/12, 
conhecida como Lei de Cotas, esta-
beleceu a reserva de 50% das vagas 
oferecidas em instituições de Ensino 
Superior e Institutos Federais a can-
didatos que estudaram em escolas 
públicas, tenham renda familiar per 
capta igual ou inferior a 1,5 salário-
-mínimo e/ou sejam autodeclarados 
pretos, pardos ou indígenas. Na sequ-
ência, a Lei nº 13.005/2014, que aprova 
o Plano Nacional de Educação, obriga 
os entes federados a estabelecerem 
em seus planos subnacionais estraté-

gias que considerem as necessidades 
específicas das comunidades indí-
genas e quilombolas, assegurando a 
equidade educacional e a diversidade 
cultural (Art. 8, § 1º), além de propor 
em sua Meta 8 igualar a escolaridade 
média entre negros e não negros. 

 Esses marcos legais são resultado 
de um amplo e histórico esforço dos 
movimentos sociais de negros e negras 
que lograram construir uma agenda de 
combate ao racismo estrutural da so-
ciedade brasileira. A despeito desses 
instrumentos legais e dos avanços ins-
titucionais de enfrentamento à discri-
minação racial, o desenvolvimento de 
uma educação mais representativa de 
todos os grupos sociais da sociedade 
brasileira ainda encontra obstáculos 
estruturais e sistêmicos, visíveis nas 
desvantagens educacionais acumula-
das pela população negra e indígena. 

 De acordo com a PNAD Contínua da 
Educação (2019), 71,7% dos jovens que 
abandonaram a escola sem completar a 
educação básica são negros e o tempo 
de escolaridade média dos estudantes 

Vanessa Araújo Correia  
Coordenadora da Área Projeto de Vida e da 
Comissão Antirracismo do Colégio São Luís

Camila Paixão
Orientadora educacional e coordenadora  
do Comitê de Educação Étnico-Racial  
e de Gênero do Colégio Antônio Vieira

ANTIRRACISMO E A CONSTRUÇÃO DE 
UMA EDUCAÇÃO TRANSFORMADORA 

afrodescendentes é quase 2 anos 
a menos (8,6 anos) do que o de 
brancos (10,4 anos), que re-
lataram entre os principais 
motivos para abandono 
escolar a necessidade 
de trabalhar (39,1%) e a 
falta de interesse nos 
estudos (29,2%). Além 
disso, enquanto a taxa 
de analfabetismo en-
tre negros com mais 
de 15 anos de idade é 
de quase 10%, entre 
brancos o índice é de 
3,6% de analfabetos. 

Como aprende-
mos com o sociólogo 
Pierre Bourdieu, a es-
cola e a educação ofe-
recida por ela podem, 
em vez de produzir 
transformação social, 
garantir a reprodução e 
a perpetuação do status 
quo dominante, que em 
nosso caso refere-se a uma 
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sociedade estruturalmente racista. 
Desse modo, parece-nos necessário 
qualificar a educação, entendendo que 
o processo educativo, se resumido a 
uma transferência de saberes, não é 
transformador e replica a dinâmica de 
exclusão social. 

Sem uma educação antirracista, o 
sistema escolar continuará a reprodu-
zir as desigualdades estruturais e sim-
bólicas que expulsam das escolas jo-
vens negros, que não são apoiados por 
políticas de permanências, não desfru-
tam das vantagens do capital escolar, 
não se sentem representados entre 
seus docentes, nem em um currículo 
eurocentrado (o que, em parte, explica 
a falta de interesse em estudar). 

 Ademais, uma educação não com-
prometida com práticas pedagógicas e 

políticas antirracistas seguirá forman-
do novos colaboradores de um sistema 
discriminatório, em vez de formar jo-
vens engajados com sua superação a 
partir de uma visão de mundo plural. 

A EDUCAÇÃO ANTIRRACISTA E A 
TRADIÇÃO EDUCATIVA JESUÍTA 

Tendo como objetivo central a for-
mação de homens e mulheres para e 
com os demais (ARRUPE, 1998), cada 
unidade educativa da Companhia de 
Jesus deve contribuir para desenvol-
ver nos estudantes uma fé solidária 
que se manifesta no compromisso 
com a justiça social e atos concretos 
de solidariedade, que ajudem a “curar 
esse mundo ferido” (CG 36).  Assim, as 
unidades da Rede Jesuíta de Educação 
sempre estiveram voltadas a sensibili-
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zar estudantes e colaboradores a com-
baterem as discriminações e a com-
prometerem-se com uma sociedade 
que respeite e valorize a diversidade, 
tal como expresso no Projeto Educati-
vo Comum (2021). 

 Reconhecendo que nem sempre 
fomos exitosos em tornar nossas co-
munidades educativas mais diversas 
e inclusivas e que enfrentar o racis-
mo estrutural e as várias formas de 
discriminação exige decisões e ações 
contundentes, contínuas e explícitas, 
desde 2020 algumas unidades da Rede 
Jesuíta de Educação Básica (RJE), assim 
como outras escolas privadas no Bra-
sil, assumiram de forma mais enfática 
seu compromisso com uma educa-
ção antirracista. É o caso dos colégios 
Antônio Vieira, São Luís, Diocesano 
Francisco de Sales,Diocesano Infantil 
e Santo Inácio do Rio de Janeiro (RJ) e 
Fortaleza (CE). 

É preciso definir a educação antir-
racista como aquela que reconhece as 
múltiplas contribuições na constru-
ção da história e desenvolvimento da 
humanidade e atua afirmativamente 
para prevenir, superar e reparar as de-
sigualdades étnico-raciais em todos 
os campos (do relacional ao curri-
cular). Esse reconhecimento requer 
a adoção de práticas e estratégias de 
valorização da diversidade cultural e 
étnico-racial, o compromisso com a 
superação das desigualdades e violên-
cias raciais, desnaturalização de este-
reótipos que produzem subalternida-
de de determinadas etnias, ampliação 
do repertório histórico-cultural a 
partir da incorporação curricular de 
perspectivas filosóficas, personagens 
históricos e produção cultural e cien-
tífica de negros(as) e indígenas que 
sofreram apagamento sistemático ao 
longo da história. 

 Nesse sentido, as unidades da RJE 
já mencionadas vêm adotando medi-
das acadêmicas e administrativas de 
combate e reparação de discriminação 
étnico-racial. O Colégio Antônio Vieira 
criou em 2020 um Comitê de Educação 

Étnico-Racial e de Gênero, com o intui-
to de realizar ações formativas especí-
ficas junto à comunidade educativa, 
além de sistematizar ações e práticas 
antirracistas e antissexistas. O Colé-
gio São Luís, em 2021, a partir de uma 
interpelação vinda das famílias, decla-
rou-se publicamente como instituição 
antirracista. Desde então, tem uma co-
missão antirracismo intersetorial e um 
grupo de trabalho composto por do-
centes de todos os segmentos, respon-
sáveis por analisar, fortalecer e propor 
práticas e projetos de conscientização, 
prevenção e reparação de práticas dis-
criminatórias. O Colégio Diocesano 
São Francisco de Sales e Diocesano 
Infantil declarou-se como instituição 
antirracista e criou um grupo de traba-
lho dedicado ao estudo e estruturação 
da mobilização para educação das rela-
ções étnico-raciais e de gênero. 

As escolas da RJE, em suas realida-
des específicas, têm desenvolvido um 
conjunto de ações que visam ampliar 
o acesso à produção literária e cien-
tífica de autores negros e indígenas, 
promover mudanças curriculares que 
garantam a representação positiva de 
grupos historicamente marginaliza-
dos, aumentar a diversidade étnico-
-racial no corpo discente, docente, 
administrativo e gestor, promover o 
letramento racial crítico de suas co-
munidades acadêmicas etc. 

A complexidade do problema do 
racismo no Brasil tem gerado con-

sequências que produzem impactos 
extremamente negativos na socieda-
de, impedindo avanços econômicos, 
tecnológicos, científicos e de desen-
volvimento humano. Trata-se, por-
tanto, de um fenômeno bastante im-
portante, que deve evocar nosso mais 
intenso sentido de responsabilidade 
social. Pe. Arrupe, em 1967, em carta 
voltada aos jesuítas dos Estados Uni-
dos e do mundo todo, alertava que o 
racismo violenta a visão evangélica 
de humano e que a justiça e a carida-
de interraciais são parte integrante e 
vital de nossa fé e nosso compromis-
so apostólico. 

A educação antirracista, nesse 
sentido, é um elemento fundamen-
tal no combate ao racismo estrutu-
ral, à medida em que contribui para 
transformar não apenas cosmovisões 
e modos de pensar, mas para romper 
paradigmas coloniais de subalternida-
de intelectual, produtiva e criativa de 
povos historicamente dominados. Os 
esforços empreendidos em uma edu-
cação antirracista nas Unidades da RJE 
devem contemplar todas as transfor-
mações curriculares, administrativas 
e relacionais necessárias, de forma de-
finitiva e radical. E devem, igualmen-
te, levar ao engajamento público com 
a reivindicação de políticas públicas 
e transformações macrossociais, que 
modifiquem as desigualdades étnico-
-raciais que até aqui estruturaram a 
sociedade brasileira.
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 As políticas afirmativas foram e 
continuam sendo estratégicas para 
a reparação de injustiças e superação 
da desigualdade social em vários paí-
ses. No contexto histórico brasileiro, 
por que as políticas afirmativas se fa-
zem ainda mais necessárias? 

Não podemos negar que o racis-
mo é um componente determinante 
das relações sociais no Brasil. Logo, a 
aplicabilidade das políticas afirma-
tivas é uma iniciativa que vai na con-
tramão de uma relação que nega à 
população negra o acesso e a garantia 

de direitos. Para se afirmar como um 
país democrático, se faz necessário o 
enfrentamento ao racismo e as políti-
cas afirmativas são um caminho para 
isto. Um caminho indicado pelo movi-
mento negro, desde a década de 1930. 
Nos últimos anos as práticas racistas 
tomaram grandes proporções, apro-
fundando o racismo em suas diversas 
manifestações: racismo ambiental, ra-
cismo institucional. Sendo assim, em 
um momento de aprofundamento das 
desigualdades raciais, as políticas se 
fazem ainda mais necessárias. 

 Qual deve ser o papel das univer-
sidades para a concretização des-
sas políticas afirmativas? 

As universidades, enquanto espaço 
de formação, têm papel importantís-
simo de orientar, capacitar, qualificar 
pessoas competentes e produzir novos 
saberes. Portanto, essa formação pre-
cisa ser fundamentada em princípios 
e valores, a partir dos quais as pesso-
as possam estar aptas a conviverem 
de forma respeitosa com negros, in-
dígenas e ciganos. É importante no 
processo de aprimorar novos aprendi-

POLÍTICAS 
AFIRMATIVAS E 
EDUCAÇÃO NA 
SUPERAÇÃO DO 
ABISMO SOCIAL

Pós-doutorada em Feminismo Africano e Doutora em Serviço Social, a Prof. Valdenice José 
Raimundo é Pró-reitora de Pesquisa, Pós-graduação e Inovação da Universidade Católica de 
Pernambuco (Unicap). Na instituição de ensino jesuíta, ela também lidera o Grupo de Estudos e 
Pesquisas em Raça, Gênero e Políticas Públicas e integra o Núcleo de Estudos Afro-brasileiros e 
Indígena. Ganhadora dos prêmios Mulheres negras contam sua história, concedido pela Secretaria 
de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (Seppir), e Guerreiras Tejucupapo, da Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB), Valdenice tem também participação ativa da Articulação Afro Brasil-SJ. 
Em entrevista ao Em Compania, ela fala sobre o papel da educação e de políticas afirmativas na 
reparação de injustiças e superação da desigualdade social.
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zados que os (as) estudantes tenham 
conhecimento dos conteúdos pro-
postos pelas leis: 10639/03 e 11645/08, 
por pautarem questões emblemáticas 
para compreensão das desigualda-
des raciais. É imprescindível que os 
profissionais saiam da universidade, 
entendendo que irão lidar com uma 
diversidade de pessoas e que TODAS 
são dignas de respeito. O racismo é a 
negação dos valores democráticos e 
dos princípios enraizados na dignida-
de, no respeito e, sobretudo, na valori-
zação da vida humana.

 Nos últimos tempos, a Universi-
dade Católica de Pernambuco (Uni-
cap) concedeu mais de 500 bolsas 
para as populações negra e indí-
gena. Conte-nos um pouco mais 
sobre essa ação e sua importância 
para essas populações. 

Em 2019 e 2020, a Unicap lançou 
editais de Inclusão Racial. Foram in-
ciativas em diálogo com o Neabi, que, 
enquanto núcleo, está vinculado ao 

Instituto Humanitas (IHU). Foi uma ex-
periência riquíssima, pois a entrada de 
negros e indígenas promoveu uma re-
paração que é histórica. Historicamen-
te, negros e indígenas, por serem na sua 
maioria pobres, estiveram fora ou aces-
saram com muita dificuldade o ensino 
superior. Isso levou muitos a acredita-
rem que o ensino superior, ou seja, o 
acesso à universidade não era para eles. 
Garantir o acesso ao ensino superior 
quebra falácias como essas e contribui 
para formação de homens e mulheres 
que terão sensibilidade por terem com-
promisso com a ancestralidade, contri-
bui, ainda, para novos temas de pesqui-
sas etc. É difícil prospectar o que ocorre 
quando a justiça se instala. 

 Além dessas bolsas, a Unicap tem 
pensado em conceder bolsa per-
manência a esses alunos. Qual o 
objetivo dessa medida? 

Como mencionei acima, negros e 
indígenas encontram-se entre os mais 
pobres da população brasileira. A che-

AS UNIVERSIDADES, ENQUANTO ESPAÇO DE 
FORMAÇÃO, TÊM UM PAPEL IMPORTANTÍSSIMO 

DE QUE É ORIENTAR, CAPACITAR, QUALIFICAR PESSOAS 
COMPETENTES E PRODUZIR NOVOS SABERES. PORTANTO, 
ESSA FORMAÇÃO PRECISA SER FUNDAMENTADA EM 
PRINCÍPIOS E VALORES, A PARTIR DOS QUAIS AS PESSOAS 
POSSAM ESTAR APTAS A CONVIVEREM DE FORMA 
RESPEITOSA COM NEGROS, INDÍGENAS, E CIGANOS.”

gada dos (as) bolsistas fez emergir 
temas e situações que precisaram 
de atenção. A chegada em uma 
quantidade expressiva jogou luz 
sobre questões que não poderiam 
ser ignoradas. Podemos destacar: a 
necessidade de uma Política de En-
frentamento ao Racismo Institu-
cional – diante disto se formou um 
Grupo de Trabalho (GT) para propor 
a política; a necessidade de as es-
colas refletirem o acolhimento e 
organizarem ações que contribuís-
sem com o enfrentamento a práti-
cas racistas - as escolas promove-
ram diversas ações; a promoção do 
Ano da Consciência Negra – 2021; a 
entrega de títulos de Doutor (a) Ho-
noris Causa, dentre outros.

 
 Por meio dessas bolsas, a Uni-

cap aumentou a diversidade 
dentro das salas de aula. E quais 
os benefícios que essa diversida-
de tem trazido para a comunida-
de acadêmica como um todo? 

Temos diversos benefícios, 
pois a convivência respeitosa com 
pessoas de outras crenças, raças, 
de diferentes orientações sexuais, 
possibilita um olhar mais amplia-
do do humano. Contudo, quando 
esse olhar é contaminado pelo 
racismo, vemos muito mais desa-
fios que benefícios. É importante 
garantir o que já conquistamos e 
continuar lutando pelo que ainda 
precisamos avançar, mas é im-
portante destacar que não basta 
simplesmente e apenas reconhe-
cer a existência do racismo, é im-
portante construir estratégias para 
seu enfrentamento e superação. É 
isto que qualifica uma instituição 
como antirracista. Este tem sido o 
esforço da Universidade Católica 
de Pernambuco. 

TEMOS DIVERSOS BENEFÍCIOS, POIS A CONVIVÊNCIA 

RESPEITOSA COM PESSOAS DE OUTRAS CRENÇAS, 

RAÇAS, DE DIFERENTES ORIENTAÇÕES SEXUAIS, POSSIBILITA 

UM OLHAR MAIS AMPLIADO DO HUMANO”. 
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 Qual a importância do trabalho de 
resgate e valorização da ancestrali-
dade e dos saberes afro-indígenas 
realizado pelo Centro Alternativo de 
Cultura (CAC)?   

O Centro Alternativo de Cultura 
(CAC) acredita que o trabalho reali-
zado hoje é uma construção bem an-
terior. É fruto do conhecimento acu-
mulado por nossos antepassados e 
repassado de geração a geração, o que 
nos ajuda a compreender de onde vie-
mos, quem somos, as causas que as-
sumimos e, sobretudo, nossa missão 
com a infância na Amazônia.

O trabalho do CAC é importante 
porque possibilita o reconhecimento 
e a valorização dos povos que viveram 

antes nesse território amazônico. Os sa-
beres, a luta e a resistência são heranças 
muito importantes deixadas para nós 
e precisam ser compreendidas pelas 
pessoas que passam pelo Centro, pois 
o trabalho de base realizado está pro-
fundamente enraizado nas periferias, 
local onde pessoas ainda hoje lutam e 
resistem a cada dia, principalmente a 
infância e as mulheres. Assim, quere-
mos continuar aprendendo e ajudando 
a transmitir conhecimentos e sentidos 
em nossos projetos, atividades e na in-
tegralidade de nossas vidas.

 Esse resgate e valorização da an-
cestralidade afro-indígena está li-
gado à Educação Popular, presente 

na atuação do CAC? Como isso se 
dá na prática?

O fenômeno religioso é um ele-
mento que perpassa a vida e várias 
áreas de interesse do ser, e a educação 
popular Freiriana nos traz a reflexão 
acerca de nossa realidade e de nossos 
caminhos, portanto, não estão disso-
ciados, ou não deveriam estar. Traba-
lhamos com uma visão de religiosi-
dades que vai além dos paradigmas e 
dogmas: o objetivo aqui é a formação 
de crianças e adolescentes que conhe-
çam e respeitem as diferenças, que en-
tendam e enxerguem sua realidade, as 
belezas e queixas de um local. Mas que 
também se segurem sempre naquilo 
há e precisa haver em cada ser, em cada 

RESGATE 
E VALORIZAÇÃO DA 
ANCESTRALIDADE  
E DOS SABERES  
AFRO-INDÍGENAS

Cientista da Religião e Especialista em Educação para as Relações Étnico-Raciais, Juscelio 
Pantoja  coordena, atualmente, o Centro Alternativo de Cultura (CAC), que tem, entre as linhas 
de ação, o resgate e a valorização da ancestralidade e dos saberes afro-indígenas. Com mais de 
30 anos de existência, a instituição conta, hoje, com 60 educadores populares voluntários, para 
atender diretamente 250 crianças e adolescentes, 150 famílias, em 10 comunidades periféricas, 
ribeirinhas e quilombolas de Belém, Ananindeua e Barcarena (municípios do Pará). Conheça, a 
seguir, um pouco mais desse importante trabalho.
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cultura, sendo um canal de anúncio 
das boas-novas e de denúncia do que 
precisa ser refletido e melhorado. 

Trazemos a religiosidade e místi-
ca Amazônica, que tem como ponto 
principal o respeito pela natureza, 
seus animais e seus povos, suas diver-
sidades e cores. Nossas atividades têm 
como objetivo a valorização do ser hu-
mano e da natureza, entendendo-nos 
como parte integrante desse todo e a 
ancestralidade está contida no saber e 
conhecer o local que nascemos, cres-
cemos e vivemos e em reconhecer os 
que nos antecederam, nos trouxeram 
e caminharam para que hoje pudésse-
mos estar aqui. Inspira-nos muito uma 
das frases que marca a Encíclica Lau-
dato Si’ e o pontificado de Francisco: 
“tudo está interligado”. 

Na prática, o resgate da ancestrali-
dade afro-indígena incide na compre-
ensão de que nossos saberes e vivên-
cias são heranças culturais, espirituais 
e ecológicas deixadas não somente por 
nossos parentes do seio familiar. Car-
regamos conosco, e em nós, retalhos 
de histórias e memórias de mulheres 
e homens que individual e coletiva-
mente nutriam e nutrem um jeito de 
ser e de viver em profunda relação com 
a natureza e com o cosmo. Essas his-
tórias e memórias estão fortemente 
ligadas às formas não apenas de so-
brevivência, mas de criatividade ativa 
que marcaram e marcam os povos que 
nos atravessam e as comunidades que 
conseguimos alcançar. A Educação 
Popular é fundamental aqui, já que 
se fundamenta no diálogo, que pres-
supõe escutas e falas de forma demo-
crática, coletiva e justa, proporciona a 
horizontalização dos saberes, permite 
compreender que podemos aprender 
com os mais velhos, com as crianças e 
com a natureza.

 Como a espiritualidade inaciana 
dialoga com os saberes ancestrais 
afro-indígenas?  

A espiritualidade é a reflexão, o sen-
tir, o dialogar com você e com o outro. É 

experenciar o divino em suas mais di-
versas formas e nomes. E a espirituali-
dade inaciana nos traz o conhecer pelo 
amor, o exercício de olhar, contemplar, 
refletir… que não se diferencia da espi-
ritualidade indígena e afro-brasileira, 
que nos coloca em conexão com o 
sentir a natureza, o respeito pela an-
cestralidade, com foco no melhor que 
podemos ser para nós e para os outros. 
É aquele “ir para o Céu através da terra” 
no qual nos inspira Teilhard de Chardin 
(padre jesuíta, teólogo, filósofo e pale-
ontólogo francês), isto é, uma espiritua-
lidade encarnada que não se desconec-
ta do mundo, de seus dramas e de suas 
belezas: do mundo enquanto mistério a 
ser contemplado. 

 De que maneira o CAC tem tra-
balhado o diálogo inter-religioso 
como o Papa Francisco pede?  

“O diálogo é este encontro dos 
homens, mediatizados pelo mundo, 
para pronunciá-lo, não se esgotando, 
portanto, na relação eu-tu”. (FREIRE, 
2014, p.109).

O CAC atua com muito respeito 
no diálogo inter-religioso por meio 
da presença de educadores populares 
voluntários, crianças e adolescentes e 
parceiros na missão de diversas religi-
ões e religiosidades. Sempre agregan-
do em suas atividades a diversidade de 
conhecimentos, respeito e, principal-
mente, o amor pelo trabalho e defesa 
das crianças, mulheres e povos da pe-
riferia, quilombolas e ribeirinhos. 

Essa busca de Deus vivida na frater-
nidade de que fala o Papa Francisco é 
exatamente esse trabalho de diálogo e 
convivência respeitosa, reconhecendo 
o eu e o outro como fontes do sagrado, 
independente do seu nome e seu rezar. 

O diálogo inter-religioso é uma ex-
periência que nos proporciona muitos 
aprendizados, por meio das trocas de 
saberes que somos convidados a fa-
zer no convívio com diferentes irmãs 
e irmãos como uma família fraterna, 
que mesmo diversa, dialoga e se ama. 
Trabalhamos para que esse diálogo 

torne-se leve a ponto de que não 
seja mais um “trabalho” no sentido 
forçoso do termo, mas uma doce 
convivência entre irmãs e irmãos. 

 
 Conte-nos um pouco do Re-

tiro Ecológico Inter-religioso e 
como ele permeia a atuação do 
CAC. 

O Retiro Ecológico Inter-reli-
gioso é um momento de forma-
ção e encontro, com reflexões, 
memórias, cuidado e espiritua-
lidades, sempre em ciranda, diá-
logo circular e de respeito, com o 
outro e com sua própria presença 
e sentidos. A partir das místicas, 
orações e reflexões, agregamos as 
histórias e vivências muito mais 
do que apenas um conto, ou um 
ponto de vista. Juntamos pessoas 
dispostas a conviver em harmo-
nia, amor e encantamento, em 
meio à natureza, tocando o solo, 
sentindo o vento, se reconhecen-
do como irmãos e irmãs.

Lideranças, educadores popu-
lares voluntários, arte educadores, 
crianças, idosos... todos são con-
vidados e convidadas a participar 
conosco de três a quatro dias de 
momentos orantes, danças, parti-
lhas, silêncios e vivências que per-
passam todas as religiões e espiri-
tualidades diversas e presentes no 
espaço. Proporcionamos a todas e 
todos a possibilidade de conhecer e 
sentir o sagrado, independente do 
nome que ele ou ela tenha.

O CAC é esse centro social, de 
formação e assessoramento, casa 
de todos os povos, ciranda do 
brincar, dançar, rezar, aprender, 
ensinar, partilhar, ser o que se é, 
sem limitações de nome, religião, 
cores, tamanhos, idades... Onde 
todas e todos são bem-vindas e 
bem-vindos, onde se abraça com 
força, ri e chora junto, sonha em 
comunhão e caminha no esperan-
çar de um presente e futuro com 
mais respeito e amor. 
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AÇÕES NA PROVÍNCIA  
DOS JESUÍTAS DO BRASIL 

BELÉM (PA)

Centro Alternativo de Cultura (CAC)

Há 30 anos, o CAC desenvolve nas periferias urbanas 
de Belém, e em comunidades ribeirinhas, quilombolas, 
indígenas e assentadas, processos educativos humani-
zadores, transformadores e emancipatórios com crian-
ças e adolescentes, famílias, lideranças comunitárias, e 
educadores populares. Com essas ações, o Centro busca 
fortalecer a autonomia e a cidadania, baseando-se na 
Educação Popular Freiriana (Paulo Freire) e na Pedago-
gia Inaciana para a defesa da vida e promoção da justiça 
socioambiental. O CAC assessora mais de 80 educadores 
populares voluntários, que atendem diretamente 400 
crianças e adolescentes, de 200 famílias, em dez comu-
nidades.

BELO HORIZONTE (MG)

Filosofado da Companhia de Jesus

A partir das casas de formação da Companhia de Je-
sus no Brasil, um conjunto de estudantes jesuítas brasi-
leiros integra as equipes de estruturação da Articulação 
Afro Brasil-SJ, promovendo a reflexão e o diálogo sobre 
a questão étnico-racial a partir da formação da Compa-
nhia de Jesus. Eles integram as equipes de mobilização 
e comunicação da Articulação, com o objetivo de favore-
cer espaços internos para a problematização da questão 
racial na Companhia. 

BRASÍLIA (DF)

Centro MAGIS Burnier

Dedicado à formação, acompanhamento, articula-
ção e irradiação do trabalho com jovens, o Centro tem a 
missão de acolher as juventudes e colaborar em seu pro-
cesso de formação integral, por meio de experiências de 
autoconhecimento, de amadurecimento da fé e de com-
promisso com a sociedade. Nessa linha, tem realizado 
iniciativas para a formação cidadã e a consciência políti-
ca das juventudes e a promoção da luta antirracista.

Observatório Dom Luciano Mendes de Almeida 
(Olma)

O Olma é um núcleo organizador de instituições e ini-
ciativas focadas em temáticas comuns ligadas à promoção 
da justiça socioambiental da Rede Jesuíta. Foi criado para 
observar em profundidade as grandes questões emer-
gentes da realidade conflitiva e contraditória, em vários 
âmbitos e territórios. Além disso, se propõe a desenvolver 
ações de documentação, sistematização, reflexão, forma-
ção e articulação de forma a colocar em sinergia todo o 
potencial acumulado na Rede Jesuíta, buscando, sobre-
tudo, uma interlocução contínua com os diversos atores 
dentro e fora da Igreja. Tem como uma de suas áreas de 
ação a educação para as relações étnico-raciais. A Articu-
lação Afro Brasil-SJ vincula-se diretamente ao Olma em 
sua ação apostólica.

CURITIBA (PR)

Centro de Promoção de Agentes de Transformação 
(Cepat)

Há anos, o Cepat promove espaços de troca de sabe-
res e vivências a partir de temas essenciais que concer-
nem às relações étnico-raciais no Brasil e em favor da 
luta antirracista. As iniciativas buscam fomentar novas 
práticas sociais para a superação do racismo, o acesso 
aos direitos da cidadania e o protagonismo da população 
negra em uma sociedade desigual.

26     Em

CONVERSAS



CAPIM GROSSO  (BA)

Escola Família Agrícola de Jaboticaba (Efaj) – 
Fundação Fé e Alegria

A escola tem por missão promover a educação inte-
gral de jovens e adultos de famílias agricultoras, desen-
volvendo atividades educacionais amplas, preservando 
e resgatando valores históricos e culturais. Atualmente, 
a Efaj atende 244 adolescentes e jovens em regime de 
semi-internato e oferece os cursos de Ensino Funda-
mental, para as turmas de 8º e 9º anos, e de Educação 
Profissional Técnica de Nível Médio em Agropecuária 
Integrada ao Ensino Médio, para turmas de 1º a 4º ano. 
As disciplinas disponibilizam componentes curricu-
lares como Agricultura, Administração e Engenharia 
Rural, Irrigação, Desenho e Topografia, entre outras, de 
acordo com a Base Nacional Comum Curricular (BNCC).

FEIRA DE SANTANA  (BA)

Escola João Paulo II

Localizada em Feira de Santana (BA), a Escola oferece 
Ensino Fundamental – anos iniciais 1º ao 5º- e Educação 
Infantil. A Escola fica em um bairro pobre, majoritaria-
mente negro, e atende as crianças do entorno.

Noviciado Nossa Senhora da Graça

A partir das casas de formação da Companhia de 
Jesus no Brasil, um conjunto de estudantes jesuítas in-
tegram as equipes de estruturação da Articulação Afro 
Brasil-SJ, promovendo a reflexão e o diálogo sobre a 
questão étnico-racial a partir da formação da Compa-
nhia de Jesus. Nesse caso particular, os noviços partici-
pam dos debates e integram a Articulação.

FORTALEZA  (CE)

Centro MAGIS Inaciano da Juventude (CIJ)

O Centro busca ser referência junto às juventudes em 
seu processo de formação humana, favorecendo o discer-
nimento em sua atuação crítica no meio eclesial e social.

Colégio Santo Inácio

O Colégio conta com a presença de um dos jovens 
que ajudam a coordenar a Articulação Afro Brasil-SJ 
nacionalmente. A intenção é iniciar um diálogo para a 
consolidação do Colégio como parte da Articulação.

JOÃO PESSOA (PB)

Instituto Humanitas Paraíba

O Instituto busca contribuir para o desenvolvi-
mento humano e social da região. Para isso, tem de-
senvolvido atividades na área da espiritualidade, da 
promoção da justiça, da luta antirracista e da consci-
ência cidadã.

PORTO ALEGRE  (RS)

Núcleo local Articulação Afro Colégio Anchieta

Impulsionado por professores que integram a Ar-
ticulação, foi criado um pequeno núcleo da Articula-
ção Afro Brasil-SJ no Colégio Anchieta, que visa refle-
tir e desenvolver ações para a promoção das relações 
étnico-raciais.

RECIFE (PE)

Núcleo de Estudos Afro-brasileiros e Indígenas 
(Neabi) Unicap

O Núcleo foi criado com o objetivo de articular e 
promover atividades de ensino, pesquisa e extensão, 
de caráter interdisciplinar, voltadas para avaliação e 
acompanhamento da implantação do parecer CNE/CP 
003/2004 da resolução 001/2004, que trata das Diretri-
zes Curriculares para a Educação e Relações Étnico-ra-
ciais e Ensino de História da África e da Cultura Afro-
-brasileira e Indígena, bem como do Plano Nacional 
de Implementação das Diretrizes Curriculares.

Instituto Humanitas Unicap

O Instituto Humanitas Unicap tem como objetivo 
principal estabelecer um espaço de reflexão nas fron-
teiras do conhecimento e ser um canal aberto no diá-
logo com a cultura e a sociedade. Ele busca associar-se 
a uma concepção de ensino segundo a qual a missão 
da universidade compreende três níveis intimamente 
entrelaçados: compreender a realidade, responsabili-
zar-se por ela e nela intervir como um instrumento de 
efetiva transformação social. Entre seus polos temáti-
cos está a questão étnico-racial. O IHU-Unicap certifi-
ca as atividades de formação da Articulação Afro.
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RIO DE JANEIRO (RJ)

Núcleo Interdisciplinar de Reflexão e Memória 
Afrodescendente da PUC-Rio (Nirema)

A criação do Nirema traduz o interesse da PUC-Rio 
em aprofundar estudos acadêmicos sobre os aspectos 
históricos e socioculturais afrodescendentes, numa 
perspectiva comparada, que leve a uma maior reflexão 
a respeito das atuais condições das relações raciais em 
ambos os países. A constituição do Nirema responde, 
ainda, à necessidade de agregar reflexão acadêmica sis-
temática à prática de inclusão dos estudantes afrodes-
cendentes no ensino superior brasileiro, na qual a PUC-
-Rio se destaca como pioneira e como uma referência 
nacional, contando com uma experiência acumulada de 
10 anos, bem como de promover a divulgação desta ini-
ciativa junto aos meios culturais e acadêmicos nacionais 
e internacionais.

Pastoral Universitária Anchieta PUC-Rio

A Pastoral Universitária da PUC-Rio busca fomentar 
valores éticos, humanos e cristãos na juventude univer-
sitária por meio de seus projetos. A missão é contribuir 
para a formação do futuro profissional, não somente no 
âmbito acadêmico, mas como cidadãos e seres huma-
nos, orientando o mesmo em seu projeto de vida.

Colégio Santo Inácio

O Colégio Santo Inácio é uma obra educativa da Com-
panhia de Jesus no Rio de Janeiro que tem tentado dar 
respostas aos desafios da cultura racista na qual estamos 
inseridos, por meio da formação docente e do fortaleci-
mento de práticas educativas. O Colégio oferece bolsas de 
estudos, todos os anos, a alunos que frequentam o Centro 
Educativo Padre Agostinho Castejón (Cepac), localizado 
no morro Dona Marta, em Botafogo,  que é parte das obras 
de Companhia de Jesus. O grupo é formado, em sua maio-
ria, por alunos negros ou pardos. Em alguns anos, promo-
vemos o diálogo entre diferentes religiões no nosso Colé-
gio, por meio de mesa redonda, com a participação efetiva 
dos nossos alunos do Ensino Médio. Nessa ocasião, as re-
ligiões de matrizes africanas são contempladas e sempre 
seus representantes trazem contribuições importantes 
ao debate. Em processos seletivos, o Colégio tem buscado 
valorizar a presença de professores e outros profissionais 
negros ou pardos. Em algumas séries, convidamos auto-
res negros para falar sobre suas obras, que em geral tratam 
da temática da negritude, em diferentes etapas da vida es-
colar dos nossos alunos.

SALVADOR (BA)	

Comitê Educação Étnico-Racial e de Gênero  
do Colégio Antônio Vieira

O Comitê trabalha no sentido de elaborar e execu-
tar, junto à comunidade vieirense, estudos e estratégias 
fundantes, que visem potencializar o entendimento e as 
práticas de uma educação antirracista e antimisógina, 
embasadas nas leis vigentes e nos pressupostos preco-
nizados pela Companhia de Jesus.

Centro de Estudos e Ação Social (Ceas)

Associação sem fins lucrativos fundada pela Compa-
nhia de Jesus em 1967, o Ceas é atualmente é integrado 
por uma equipe multidisciplinar. O trabalho político-
-educativo que o Centro desenvolve, junto a comunida-
des e movimentos sociais de diferentes regiões da Bahia, 
tem como eixo fundamental o fortalecimento da auto-
nomia e da organização desses grupos populares. Essa 
atuação é dedicada à transformação da realidade so-
cial, com o objetivo de combater a desigualdade social 
e as mais distintas opressões às quais está submetida a 
maioria da população brasileira. Atua diretamente com 
organizações, movimentos e coletivos ligados à luta 
pela moradia no campo e na cidade, à auto-organização 
popular, à luta pela soberania alimentar e formação da 
consciência política e da geração de renda, especialmen-
te com as populações empobrecidas e negras da cidade 
de Salvador e do sul e sudoeste da Bahia.

Serviço Inaciano de Espiritualidade (Sies)

O Serviço Inaciano de Espiritualidade conta com 
uma larga trajetória de tentativa de construção de diálo-

go com as espiritualidades e religiões 
afro-brasileiras na cidade de Salva-

dor (BA). De modo especial, con-
ta com uma articulação com a 

Irmandade do Rosário dos 
Homens e Mulhe-

res Pretos.

bra
SIL-
SJ
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SÃO LEOPOLDO ( RS)

Núcleo de Estudos Afro-brasileiros e Indígenas 
(Neabi – Unisinos)

O Neabi constitui-se em um espaço acadêmico e de 
interface com a comunidade no qual se realizam ativida-
des programadas, como estudos, pesquisas, documenta-
ção e produção de textos. Além disso, produz materiais, 
cursos, seminários, conferências e faz a divulgação de 
ações afirmativas, diretamente ou por meio de assesso-
ria e apoio, dentro da temática da educação das relações 
étnico-raciais.

SÃO PAULO (SP) 

Colégio São Luís

O Colégio São Luís tem dado passos na implemen-
tação de medidas de equidade étnico-racial, ampliando 
ações que garantam o direito dos estudantes de conhecer 
as histórias e culturas afro-brasileiras e que incrementem 
a adoção de estratégias pedagógico-administrativas de va-
lorização da diversidade étnico-cultural. Além disso, inte-
ressado em fomentar um esforço conjunto com toda a co-
munidade educativa, o CSL estabelece uma interlocução 
regular com o Coletivo Antirracista de Mães, Pais e Res-
ponsáveis. Declarando-se como um colégio antirracista, 
possui uma Comissão Antirracismo que atua na reflexão 
e promoção de ações na instituição de ensino.

Centro Magis Anchietanum

Dedicado à formação e ao acompanhamento da ju-
ventude, Anchietanum acolhe, acompanha e forma o jo-
vem, sobretudo o empobrecido, por meio da mística dos 
Exercícios Espirituais, provocando processos de cres-
cimento humano, espiritual, cultural e sociopolítico. O 
Centro está, ainda, comprometido com a defesa da vida 
dos jovens, por meio da articulação dos trabalhos com 
esse público na Companhia de Jesus no Brasil e em ou-
tras redes eclesiais e sociais.

TERESINA  (PI)

Colégio Diocesano

O Colégio integra a Articulação Afro por meio de di-
versos colaboradores e está no processo de criação do 
seu próprio comitê para discutir e fomentar as questões 
referentes às relações étnico-raciais e de gênero. Essa 
iniciativa já é fruto do trabalho da Articulação e do en-
volvimento local dos membros.

Espaço MAGIS Teresina

O Espaço MAGIS Teresina tem trabalhado junto às 
juventudes para promover atividades de sensibilização 
e formação para as questões étnico-raciais, especial-
mente no diálogo com a cultura e as expressões religio-
sas afro-brasileiras.

BRASIL

Serviço Jesuíta a Migrantes e Refugiados  
(SJMR Brasil)

Presente em várias cidades, a instituição atua em fa-
vor de um maior acolhimento e hospitalidade da socie-
dade brasileira aos migrantes e refugiados, promovendo 
e protegendo sua dignidade e direitos, além de acom-
panhar seu processo de inclusão e autonomia. No Bra-
sil, tem desenvolvido trabalhos especialmente voltados 
para os(as) migrantes negros(as) como forma de empo-
deramento, inserção, emancipação financeira e laboral, 
bem como de reconstrução das oportunidades de vida. 
Entre as suas ações, destaca-se a campanha Todas Im-
portam: Igualdade de Oportunidade para Mulheres Mi-
grantes e Refugiadas Negras, que se propõe a endossar 
as ações nas áreas de gênero, raça, representatividade e 
afirmação e destina-se à execução de ações de interven-
ção social, cursos de qualificação e prática profissional 
direcionadas preferencialmente à mulheres negras mi-
grantes e refugiadas.
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RAIO-X DA QUESTÃO RACIAL NO BRASIL

Segunda Preferência Apostólica Universal

O racismo estrutural faz com que a população negra no Brasil 
esteja diretamente exposta a várias formas de vulnerabilidade, 
como pobreza, violência, dificuldade de acesso à saúde e à educação, 
que leva à exclusão e precarização das oportunidades de trabalho. 
Uma triste realidade que nos conecta ao que nos pede a Segunda 
Preferência Apostólica Universal da Companhia de Jesus: CAMINHAR 
COM OS POBRES, OS DESCARTADOS PELO MUNDO, OS VULNERADOS 
EM SUA DIGNIDADE, NUMA MISSÃO DE RECONCILIAÇÃO E JUSTIÇA.

•	 75% DA PARCELA MAIS POBRE DO PAÍS É COMPOSTA 
POR NEGROS, segundo dados do IBGE.

•	 De acordo com estudo realizado pelo Instituto Sou da Paz, 
HOMENS NEGROS TÊM 3,5 MAIS CHANCES DE SEREM 
ASSASSINADOS DO QUE OS BRANCOS no Brasil. 

•	 Uma pesquisa realizada pela consultoria Indique Uma 
Preta e pela empresa Box1824 mostrou que APENAS 8% 
DAS MULHERES NEGRAS BRASILEIRAS OCUPAM CARGOS 
DE LIDERANÇA NO MERCADO DE TRABALHO FORMAL.

Para compreender a situação atual do racismo estrutural e institucional, com suas 
graves consequências, é importante olhar para alguns dados. Por trás desses números 
estão pessoas negras privadas do acesso igualitário à saúde, alimentação, educação e 
cultura, itens básicos para estarem que, além de mostrar o panorama nacional, dialogam 
com as Preferências Apostólicas Universais da Companhia de Jesus:

•	 Em sua história, desde a colonização pelos portugueses, o Brasil viveu por mais de 
300 ANOS EM UM SISTEMA DE TRABALHO ESCRAVISTA (de 1500 a 1888).

•	 Apenas 134 ANOS SEPARAM A ABOLIÇÃO DA ESCRAVATURA, em 1888, dos dias 
de hoje.

•	 Dados do IBGE mostram que OS PRETOS OU PARDOS REPRESENTAM 56,1% DA 
POPULAÇÃO, enquanto os brancos são 43%.

•	 O BRASIL TEM A MAIOR POPULAÇÃO NEGRA FORA DA ÁFRICA. De acordo com 
o Institute for Cultural Diplomacy (IDC), o país fica à frente dos Estados Unidos, 
Colômbia e Haiti. Conforme último censo do IBGE, o país tem mais de 96 milhões 
de pretos e pardos. 
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Terceira Preferência Apostólica Universal

A juventude negra é impactada diariamente pelas perversidades 
produzidas pelo racismo estrutural. Portanto, se quisermos mudar o 
cenário de desigualdade racial no Brasil, é urgente entendermos como 
os números reforçam a necessidade de agir pelos jovens pretos e 
pardos do país, em consonância com a Terceira Preferência Apostólica 
Universal, que busca ACOMPANHAR OS JOVENS NA CRIAÇÃO DE UM 
FUTURO CHEIO DE ESPERANÇA.

•	 Dados da Pnad Contínua da Educação 2019, pesquisa realizada 
pelo IBGE, revelam que 71,7% DOS JOVENS DE 14 A 29 ANOS 
QUE ABANDONARAM A ESCOLA são negros.

•	 De acordo com a mesma pesquisa, a TAXA DE ANALFABETISMO 
NO BRASIL É TRÊS VEZES MAIOR entre negros do que entre 
brancos.

•	 A CADA 23 MINUTOS MORRE UM JOVEM NEGRO, de 15 a 29 
anos, conforme divulgado na campanha Vidas Negras, da ONU 
(Organização das Nações Unidas).

Quarta Preferência Apostólica Universal

A Quarta Preferência Apostólica da Companhia de Jesus, que nos 
chama a COLABORAR COM O CUIDADO DA CASA COMUM, também está 
presente quando se fala em racismo estrutural. Isso porque a falta de 
cuidado com o planeta - e com aqueles que o habitam - é sentida ainda 
mais pela população negra. 

•	 De acordo com estudo do Instituto Trata Brasil, a falta de 
saneamento básico atinge mais a população negra. Cerca 
de 43,2% dos pretos e pardos sofrem com a FALTA DE 
SISTEMA DE COLETA DE ESGOTO, enquanto 34,2% NÃO TÊM 
ACESSO REGULAR À ÁGUA TRATADA. Entre os brancos, esses 
percentuais são 29,8% e 22,5%, respectivamente.

•	 Segundo o informativo de Desigualdades Sociais por Cor ou 
Raça no Brasil, do IBGE, os negros são a MAIOR PROPORÇÃO 
DA POPULAÇÃO QUE MORA EM DOMICÍLIOS SEM COLETA 
DE LIXO (12,5%, contra 6% da população branca) e SEM 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA POR REDE GERAL (17,9%, contra 
11,5% dos brancos). 
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A DAR COM PAU
ORIGEM
Expressão originou nos navios negreiros, quando 
escravizados negavam-se a comer durante a travessia até o 
Brasil, pois preferiam morrer a serem escravizados. Estes 
eram alimentados à força, por uma espécie de colher que lhe 
era colocada na boca e se jogava a comida.

SUBSTITUIÇÃO

BASTANTE

FEITO NAS COXAS
ORIGEM
Antigamente, as telhas das casas eram moldadas nas coxas 
dos escravizados e como eles tinham corpos diferentes, as 
telhas não ficavam no mesmo formato e, por isso, estariam 
malfeitas por ficarem irregulares e mal encaixadas..

SUBSTITUIÇÃO

MAL FEITO

MULATO(A)
ORIGEM 
A palavra se refere à mula, um animal originado do cruza-
mento de burro com égua. Na época da escravização, muitas 
escravizadas eram abusadas pelos “senhores” e acabavam 
engravidando. Os filhos eram chamados de mulatos por se-
rem o resultado do cruzamento de um homem branco com 
uma mulher negra. Torna- se ainda mais pejorativa quando 
se diz “mulata tipo exportação”.

SUBSTITUIÇÃO

PARDO(A)

CRIADO MUDO
ORIGEM 
Era o escravizado que ficava em pé, ao lado 
da cama a noite inteira em silêncio, normal-
mente segurando água e objetos para servir 
os “senhores”.

SUBSTITUIÇÃO

MESA DE CABECEIRA

NEGRA(O) DE TRAÇOS 
FINOS/ BELEZA EXÓTICA/ 
NEGRA(O) BONITA(O)
ORIGEM 

A mesma lógica do clareamento, tratando o que está fora da 
estética eurocêntrica como incomum, ou a beleza mais pró-
xima a essa estética como bonita.

SUBSTITUIÇÃO

BONITA(O)

O RACISMO SUTIL POR TRÁS DAS PALAVRAS
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TEM CAROÇO NESSE ANGU
ORIGEM
A expressão possui origem em um truque realizado pelos es-
cravizados para melhor se alimentarem. Quando o prato era 
composto de angu de fubá, o que acontecia com frequência, 
a escravizada que lhes servia por vezes conseguia esconder 
um pedaço de carne ou alguns torresmos embaixo do angu.

SUBSTITUIÇÃO

AÍ TEM COISA! 

CABELO RUIM/ DURO/ PIXAIM 
CABELO DE PALHA DE AÇO
ORIGEM 
Termos depreciativos ao cabelo afro, negando a beleza exis-
tente.

SUBSTITUIÇÃO

CABELO AFRO, CRESPO, CACHEADO

MEIA-TIGELA
ORIGEM
A expressão vem da época da escravidão. Quando os escra-
vos faziam o serviço ao agrado do dono, recebiam uma tigela 
cheia de comida e, aqueles que não faziam, recebiam a tigela 
pela metade, significando que o trabalho estava mal feito.

SUBSTITUIÇÃO

MAL FEITO, MEDÍOCRE

DOMÉSTICA
ORIGEM
O termo tem origem nas mulheres negras que trabalhavam 
dentro da casa das famílias brancas e eram consideradas 
domesticadas. Isso porque os negros eram vistos como ani-
mais e por isso precisavam ser domados.

SUBSTITUIÇÃO

TRABALHADORA/ FUNCIONÁRIA/
SECRETÁRIA DO LAR

PRETO DE ALMA BRANCA
ORIGEM 
Tentativa de elogiar uma pessoa preta fazendo referência 
à dignidade dela como algo pertencente apenas as pessoas 
brancas.

SUBSTITUIÇÃO

BOA PESSOA

DENEGRIR
ORIGEM 
Possui raiz no significado de “tornar negro”, como algo mal-
doso e ofensivo, “manchando” uma reputação antes “limpa”.

SUBSTITUIÇÃO

DIFAMAR 

A COISA TÁ PRETA
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